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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 121/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 1 de Março de 2000, a pedido da Câmara Municipal de
Vila Nova de Gaia, declarou a utilidade pública e atribuiu carácter
urgente à expropriação de sete parcelas de terreno assinaladas na
planta anexa e a seguir identificadas:

Parcela 12, com a área de 5610 m2, sita no lugar da Quinta
Velha, pertencente a Maria Odete Gonçalves Tavares, resi-
dente na Rua Além do Ribeiro, 71, Avintes, 4415 Vila Nova
de Gaia, omissa na 2.a Conservatória de Registo Predial de
Vila Nova de Gaia, confrontando com Francisca Oliveira Gue-
des (a norte), Augusto Guedes Barbosa (a sul), limite da fre-
guesia (a nascente) e caminho (a poente) e inscrita na matriz
sob o artigo 1801 — rústico (freguesia de Olival);

Parcela 14, com a área de 1915 m2, a destacar de terreno com
11 160 m2 pertencente a Maria Amélia Moreira Sobral e
outros, residente na Travessa Alta da Estrada, 16, Crestuma,
4415 Vila Nova de Gaia, descrita na 2.a Conservatória de
Registo Predial sob o n.o 00605, confrontando a norte com
caminho, a sul com estrada nacional, a nascente com Abílio
Martins de Oliveira e a poente com Maria Amélia Moreira
de Sousa Sobral, caminho e limite de freguesia e inscrita na
matriz como parte do artigo 10 — rústico (freguesia de
Crestuma);

Parcela 14-A, com a área de 2565 m2, a destacar de terreno
com 11 160 m2 pertencente a Maria Amélia Moreira Sobral
e outros, residente na Travessa Alto da Estrada, 16, Crestuma,
4415 Vila Nova de Gaia, descrita na 2.a Conservatória de
Registo Predial sob o n.o 00605, confrontando a norte com
caminho, a sul com estrada nacional, a nascente com Abílio
Martins de Oliveira e a poente com Maria Amélia Moreira
de Sousa Sobral, caminho e limite de freguesia e inscrita na
matriz como parte do artigo 10 — rústico (freguesia de
Crestuma);

Parcela 15, com a área de 1935 m2, a destacar de prédio urbano
sito na Rua dos Pardieiros, 66, Olival, com 285 m2 de área
coberta e 4215 m2 de área descoberta, pertencente a José
Guedes & Azevedo, L.da, com sede na Rua dos Pardieiros,
66, Olival, 4415 Carvalhos, e inscrita na matriz como parte
do artigo 987 — urbano (freguesia de Olival);

Parcela 15-A, com a área de 1448 m2, a destacar de prédio urbano
sito na Rua dos Pardieiros, 66, Olival, com 285 m2 de área
coberta e 4215 m2 de área descoberta, pertencente a José
Guedes & Azevedo, L.da, com sede na Rua dos Pardieiros,
66, Olival, 4415 Carvalhos, e inscrita na matriz como parte
do artigo 987 — urbano (freguesia de Olival);

Parcela 17, com a área de 2101 m2, descrita na Conservatória
do Registo Predial de Vila Nova de Gaia sob os artigos 00797,
00798 e parte do 00799, pertencente a Manuel Lino Ferreira
da Silva, residente na Rua da Casa Verde, lote 9, 4430 Car-
valhos, confrontando, respectivamente, com Manuel Silva
Tavares, a norte, Manuel Lino Ferreira da Silva, a sul e poente,
e limite a nascente, Manuel Lino Ferreira da Silva, a norte
e poente, António Sousa Dias, a sul, e limite a nascente, e
com Manuel Silva Tavares, a norte, e Manuel Lino Ferreira
da Silva, a sul e nascente, e inscrito na matriz sob os artigos 1279
e 1297 e parte dos artigos 1269 e 1270, todos urbanos (freguesia
de Olival);

Parcela 18, com a área de 2077 m2, pertencente a Virgínia Fer-
nanda Ferreira Nunes Santos Claro e marido, José Lopes
Claro, residente na Rua Central de Olival, 2726 Olival,
4415 Vila Nova de Gaia, descrita na 2.a Conservatória do
Registo Predial de Vila Nova de Gaia sob o artigo n.o 00849
e confrontando com António Alves Ribeiro, a norte, Francisco
Saldanha Alves, a sul e poente, e caminho público, a sul, e
inscrita na matriz sob o artigo 1796.

A expropriação destina-se à construção do Centro de Treinos e
Formação Desportiva de Crestuma e Olival, Vila Nova de Gaia.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 14.o,
n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada no n.o 4
do despacho n.o 22 968/99, do Ministro Adjunto, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 276, de 26 de Novembro de 1999, e tem
os fundamentos de facto e de direito expostos na I. T. n.o 41/DSJ,
de 29 de Fevereiro de 2000, desta Direcção-Geral.

17 de Março de 2000. — O Director-Geral, Armando Martins.

Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 7632/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-presidente do Instituto do Consumidor de 19 de Janeiro de
2000 e da administradora do conselho de administração do Instituto
Marítimo-Portuário de 24 de Janeiro de 2000:

Adelino dos Santos Silva, motorista de pesados do quadro do Instituto
Marítimo-Portuário — requisitado por um ano para exercer funções
neste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

Instituto Nacional do Desporto

Aviso (extracto) n.o 6474/2000 (2.a série). — Por despacho do
presidente do Instituto Nacional do Desporto de 16 de Março de 2000:

Autorizados os abonos de vencimento de exercício perdido
durante os dias que se indicam no decurso do ano de 1999
aos seguintes funcionários:

Dias

Maria de Fátima Ribeiro Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Ângela Maria Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22
Eugénia Moreira dos Santos Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Maria da Conceição Ferreira Pereira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria da Conceição Vicente Pereira Santos Alves . . . . . . . . . . . . 5
Maria Regina Martinez Rezende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Maria Helena Barros Dias Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Isaura Teixeira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
Rosa da Conceição Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Maria do Carmo Nogueira Gorgulho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22
Elizabete dos Santos Rodrigues Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 30
Maria do Céu Arruda Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
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Ana Maria Marta Afonso Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Augusto Fontes Baganha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Batilde da Assunção Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Carlos da Silva Pinto Malta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cisbélia Maria Sousa Cevadinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Cremilde Conceição Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Fernando Augusto de Carvalho Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Florbela da Silva Martins Cordeiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 4
Isabel Maria Marques de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
José Ângelo Pires de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
José António Martins Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
José Batista Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
José Manuel de Oliveira Martins Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Margarida Marques Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Maria Adelaide dos Santos Q. Vasconcelos Castelo . . . . . . . . . . . 30
Maria do Carmo Jorge Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Maria Celeste Lopes Duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria da Conceição Martins da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Maria Helena Alves Salvador de Almeida Baptista . . . . . . . . . . . . 9
Maria da Luz Marques Neto Duque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria da Nazaré Rodrigues Barata da Silva Paquete . . . . . . . . . . 7
Maria do Pilar Pereira Torres de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Mário Pereira Gonzalez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Olga Maria dos Santos Pedroso Calhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Paula Maria de Queiroz Preza Pedreira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 3
Rosa Maria Rita Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Isabel Rodrigues Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Jaime Pereira Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Maria Alice Jerónimo Rodrigues Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Maria Beatriz Rodrigues da Silva Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

24 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

Aviso (extracto) n.o 6475/2000 (2.a série). — Em cumprimento
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no placard do
4.o andar da Avenida do Infante Santo, 76, em Lisboa, a lista de
antiguidade do pessoal do quadro do Instituto Nacional do Desporto
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
o presidente do IND.

29 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7633/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro,
é extinto o Consulado Honorário de Portugal em Zagreb.

27 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estran-
geiros, Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 7634/2000 (2.a série):

Carlos Jorge Silva dos Santos Iglésias, técnico superior de 2.a classe
do quadro da Direcção-Geral do Tribunal de Contas — despacho
de 29 de Março de 2000 transferindo-o, com a mesma categoria,
para o quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal técnico superior, com efeitos a partir desta data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 7635/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, e ao abrigo
do artigo 4.o e da alínea b) do n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 323/89, de 26 de Setembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, é nomeada, precedendo concurso, a
assessora principal licenciada Maria Cremilde Guerreiro Castelo
Branco Trindade para exercer, em comissão de serviço, nos termos
do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 323/89, o cargo de chefe
de divisão do Centro de Documentação e Informação Técnica da
Direcção de Serviços de Apoio Técnico do quadro de pessoal dos
serviços centrais do Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

20 de Março de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação, Leo-
nor Coutinho Pereira dos Santos.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 7636/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 16.o, conjugado com os n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o,
ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no uso de competência
delegada pelo despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de 2 de Dezembro,
nomeio a licenciada Maria Isabel de Albuquerque Carvalho Seabra,
em comissão de serviço, directora de serviços da Delegação de Trans-
portes de Lisboa, da Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

14 de Março de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 6476/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 9 de Março de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno de ingresso para
preenchimento de quatro lugares vagos de assistente administrativo
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Transportes Terrestres, aprovado pela Portaria
n.o 417/95, de 9 de Maio, com as modificações resultantes do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
dos referidos lugares e caduca com o seu provimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo executar, a partir de orientações e instruções precisas,
trabalhos de natureza administrativa relativos a uma ou mais áreas
de actividade, nomeadamente administração de pessoal, contabilidade,
património, apoio geral, expediente e arquivo.

4 — Serviço e local de trabalho — Delegação de Transportes do
Centro, Avenida de Fernão de Magalhães, 429, 1.o, em Coimbra.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente, nas condições do n.o 1 ou do
n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estar habilitado com o 11.o ano de escolaridade ou equi-
valente.

7 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante provas de conhecimentos (gerais, 1.a fase, e específicos,
2.a fase), qualquer delas com carácter eliminatório, complementadas
com entrevista profissional de selecção (3.a fase).

7.1 — Provas de conhecimentos — de acordo com o programa de
provas aprovado por despacho de 12 de Agosto de 1997 do Secretário
de Estado da Administração Pública e publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 197, de 27 de Agosto de 1997, as provas versarão
sobre os seguintes temas:

a) Prova de conhecimentos gerais — visa avaliar, de modo global,
conhecimentos ao nível do 11.o ano de escolaridade ou equivalente,
fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos no âmbito da escola,
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nomeadamente português e matemática, quer aos conhecimentos
resultantes da vivência do cidadão comum;

b) Prova de conhecimentos específicos:

Regime jurídico da função pública;
Constituição da relação jurídica de emprego na Administração

Pública:

Nomeação — conceito e modalidades;
Nomeação por tempo indeterminado — noção do regime;
Nomeação em comissão de serviço — noção do regime;
Aceitação; posse;

Modificação da relação jurídica de emprego — transferência, per-
muta, requisição e destacamento;

Extinção da relação jurídica de emprego — principais causas de
extinção;

Noção de funcionário e agente;
Regime disciplinar dos funcionários e agentes:

Responsabilidade disciplinar — noção;
Infracção disciplinar — noção;
Deveres gerais — discriminação;
Penas disciplinares — espécies e efeitos;

Regime de férias, faltas e licenças:

Férias — noção;
Faltas justificadas — conceito e espécies;
Faltas injustificadas — conceito e efeitos;

Regime de duração e horário de trabalho:

Horário de trabalho — noção; modalidades; regimes espe-
cíficos;

Contabilidade pública — definição;
Orçamento do Estado e orçamento de dotações com compen-

sação em receita — sua preparação, fases e regras:

Alterações orçamentais;
Classificação das receitas e despesas públicas;

Cabimentos:

Noção de cabimento;
Duodécimos;
Arredondamentos;

Gestão patrimonial:

Bens do Estado — cadastro e inventariação;

Vencimentos;
Outros abonos;
Expediente e arquivo:

Circuito da correspondência;
Registo;
Entradas e saídas de documentos;
Conceito e tipos de arquivo.

7.2 — As provas serão escritas, de natureza teórica, com a duração
máxima de noventa minutos cada, e terão carácter eliminatório, sendo
os candidatos convocados para o efeito através de notificação.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, face
ao disposto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Classificação final dos candidatos no concurso:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa,
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com

aviso de recepção, dentro do prazo de candidaturas, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento e número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-

sitos gerais para o provimento em funções públicas, constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

11 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
devidamente actualizada, da qual conste, de maneira inequí-
voca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a e) do presente número.

13 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são e exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão
do concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, Avenida das Forças
Armadas, 40, em Lisboa, e na Delegação de Transportes do Centro,
Avenida de Fernão de Magalhães, 429, 1.o, em Coimbra.

17 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 353-A/89, de
16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

18 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Manuel do Rosário Coutinho, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Engenheira Graça Maria de Albuquerque Fernandes, chefe
de divisão, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Belmira Maria Ferreira Cardoso, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Dr. António Brás Pita, técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior.

Maria Odete Simões Lopes Marques Martins, assistente
administrativa especialista.

19 — Legislação base para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
de emprego na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
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Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de
férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário
de trabalho;

Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — trabalho a tempo
parcial.

Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — semana de trabalho
de quatro dias;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do Orçamento

do Estado;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — Regime da Adminis-

tração Financeira do Estado (RAFE);
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime jurídico da rea-

lização de despesas públicas;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — regras gerais a que

obedecem as alterações orçamentais da competência do
Governo;

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril — classificação económica
das despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificação eco-
nómica das receitas públicas;

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cria o inventário
geral do património do Estado;

Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho — aprova as instruções regu-
lamentares do cadastro e inventário dos móveis do Estado;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — idem;

Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro — subsídios de Natal
e de férias;

Despacho Normativo n.o 389/80, de 26 de Dezembro (publicado
no Diário da República, 1.a série, de 31 de Dezembro) — sub-
sídios de Natal e de férias;

Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro — subsídio de
refeição;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime jurídico do
abono de ajudas de custo e transporte do pessoal da Admi-
nistração Pública;

Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo e des-
locações ao estrangeiro.

21 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Declaração n.o 122/2000 (2.a série). — Declaro que Ana Paula
da Silva Colaço, classificada no concurso interno de ingresso para
preenchimento de três lugares vagos de assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Transportes Terrestres, aberto pelo aviso n.o 6453/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 6 de Abril
de 1999, foi retirada da lista de classificação final, em conformidade
com a alínea b) do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, em virtude de não ter comparecido para aceitação no prazo
legal.

21 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho n.o 7637/2000 (2.a série). — No uso da autorização
prevista no n.o 2 do despacho n.o 5016/2000 (2.a série), de 11 de
Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3
de Março de 2000:

1 — Subdelegam-se no director de Serviços de Transportes Rodo-
viários de Mercadorias, engenheiro José Alberto Ferreira Franco, e
no director de Serviços de Transportes Rodoviários de Passageiros,
licenciado José Manuel dos Santos Pedro, as competências para, nas
respectivas áreas:

a) Reconhecer capacidade profissional;
b) Conceder alvarás, licenças e autorizações;
c) Certificar meios de transporte especializados;
d) Cancelar os títulos emitidos, quando requerido pelos seus

titulares.

2 — Subdelegam-se nos directores das delegações de transportes,
engenheiro António Fernando Pereira de Lima, licenciado Manuel
do Rosário Coutinho, arquitecta Maria Isabel de Albuquerque Car-
valho Seabra e licenciado Joaquim Manuel Sezões Rodrigues, as com-
petências para, nas respectivas regiões:

a) Reconhecer capacidade profissional;
b) Conceder alvarás, licenças e autorizações;

c) Cancelar os títulos emitidos, quando requerido pelos seus
titulares.

3 — Ficam os directores de serviços referidos nos n.os 1 e 2 do
presente despacho autorizados a subdelegar nos respectivos chefes
de divisão as competências neles subdelegadas.

4 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelos diri-
gentes acima referidos no âmbito das competências ora subdelegadas.

27 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Manuela
Graça. — O Subdirector-Geral, Fernando Ferreira da Cunha.

Instituto para a Construção Rodoviária

Despacho n.o 7638/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo e da alínea i) do n.o 1 do despacho n.o 2570/2000
do Secretário de Estrado Adjunto e das Obras Públicas de 10 de
Janeiro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27,
de 2 de Fevereiro de 2000, subdelego no vogal executivo do conselho
de administração do ICOR, Dr. Manuel Simões Carrasqueira Baptista,
a competência para aprovar plantas parcelares de expropriações.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999, considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito das actuais competências.

1 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Ressano Garcia Lamas.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho (extracto) n.o 7639/2000 (2.a série). — Por decisão
do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 27 de Março de 2000,
no uso da competência delegada pelo despacho n.o 2926/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 30, de
5 de Fevereiro de 2000:

Maria Amélia Sertório Rita Vieira — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, assessora da carreira técnica superior de serviço
social do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional
do Sul deste instituto público, continuando, no entanto, a exercer
o cargo de adjunto do director regional da DGHS. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

Despacho (extracto) n.o 7640/2000 (2.a série). — Por decisão
do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 27 de Março de 2000,
no uso da competência delegada pelo despacho n.o 2926/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 30, de
5 de Fevereiro de 2000:

Maria Alcina Gonçalves dos Santos — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, assessora principal da carreira técnica superior
do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional de Santo
André deste instituto público. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

Obra Social do Ministério do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território

Aviso n.o 6477/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 95.o
e 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sede e nas delegações da Obra Social
a lista de antiguidade com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

24 de Março de 2000. — O Presidente, José Pereira.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7641/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas na primeira parte do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942, e do n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 276-B/75, de 4 de Junho, não existindo inconveniência
para o serviço, autorizo José Florência Navalho Batista, electricista
bobinador do Arsenal do Alfeite, a renovar o contrato de prestação
de serviço na Hidroeléctrica de Cahora Bassa, na modalidade prevista
na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do decreto-lei supra-referido.

28 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Louvor n.o 208/2000. — Por proposta do director da Estação Ibé-
ria NATO, louvo o sargento-mor NIP 009436-G, Artur Maria de
Morais Baptista, pela forma dedicada e competente como vem desem-
penhando ao longo dos últimos quatro anos as funções de técnico
de abastecimento SATCOM e de chefe de secretaria daquela Estação.

No desempenho destas funções e em todas as outras que foi cha-
mado a desempenhar sempre revelou profissionalismo, sólida forma-
ção técnica e elevado sentido de responsabilidade, assim como capa-
cidade de organização e espírito metódico, contribuindo com a sua
acção para a reconhecida eficácia da Estação.

Possuidor de notáveis qualidades de lealdade, correcção, aprumo
e perfeita noção de disciplina, conseguiu desenvolver um excelente
ambiente de relacionamento e sã camaradagem, que se traduziu, para
além da eficiência do serviço, na amizade e na muita consideração
que por todos lhe é dispensada.

Pelo que antecede e pelo conjunto de qualidades militares e huma-
nas que demonstrou, é de inteira justiça testemunhar publicamente
o apreço pelos serviços prestados pelo sargento-mor Morais Baptista,
os quais devem ser considerados de elevado mérito.

27 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, João Manuel Maia
de Freitas, major-general.

Louvor n.o 209/2000. — Por proposta do director da Estação Ibé-
ria NATO, louvo o capitão TMMEL NIP 008352-G, José Manuel
Rodrigues, pela dedicação e elevado profissionalismo demonstrados
ao longo de três anos e meio em que desempenhou as funções de
adjunto do director daquela Estação.

Os sólidos conhecimentos técnico-profissionais que revelou possuir,
em conjugação com o seu elevado sentido de dever, espírito de bem
servir, determinação e sentido de responsabilidade, contribuíram ine-
gavelmente para o elevado nível de operacionalidade com que a Esta-
ção tem sido reconhecida por todas as inspecções periódicas efectuadas
por membros credenciados NATO.

Militar frontal, firme e coerente nas suas atitudes e convicções,
pautou sempre o seu procedimento pela dedicação e extrema lealdade.
A sua rectidão, brio, bom-senso e ponderação em muito contribuíram
para a criação de um são e motivador ambiente de trabalho, além
de permitir granjear a simpatia e o apreço de todos aqueles que
com ele trabalharam e privaram.

Pelo que aqui fica expresso, no momento em que termina as suas
funções, é muito grato reconhecer publicamente as excelentes qua-
lidades pessoais e profissionais patenteadas pelo capitão Rodrigues
e considerar os serviços por si prestados como relevantes e de elevado
mérito, dos quais resultou prestígio para as Forças Armadas e para
a defesa nacional.

27 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, João Manuel Maia
de Freitas, major-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 642/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 393777,
capitão-tenente da classe de fuzileiros António da Silva Campos (no
quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-

tuto, a contar de 3 de Fevereiro de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de adido ao quadro do 255573, capitão-de-fragata da classe
de fuzileiros Jorge Filipe dos Santos Duarte, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 302076, capitão-
-de-fragata de fuzileiros Abel de Sousa Ribeiro.

28 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 6478/2000 (2.a série). — Faz-se saber que Maria Meli-
tana Galhana Calalau, cuja última morada conhecida foi na Rua de
João Bandeira, 22, 3.o, direito, Arrentela, 2840 Seixal, foi demitida
em 14 de Fevereiro de 2000, em consequência de processo disciplinar
que lhe foi instaurado com base em auto por falta de assiduidade.

A arguida poderá, nos termos do n.o 4 do artigo 72.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, impugnar a decisão de que por este meio é notificada
ou requerer a reabertura do processo no prazo de 60 dias a partir
da publicação do presente aviso.

24 de Março de 2000. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 7642/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 29 de
Março de 2000:

João Francisco Quirino Rosa Duarte, técnico superior de 2.a classe
(geólogo) do quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográ-
fico — promovido, precedendo concurso, a técnico superior de
1.a classe (geólogo) do referido quadro, considerando-se exonerado
do actual lugar a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento
da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — O Director dos Serviços de Apoio, Manuel
Luís Amaral Pereira, capitão-de-mar-e-guerra.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Recrutamento e Selecção

Aviso n.o 6479/2000 (2.a série). — Admissão de voluntários para
prestação de serviço militar em regime de voluntariado na categoria de
oficial (classe de fuzileiros). — 1 — Faz-se público que, nos termos esta-
belecidos na Lei do Serviço Militar e respectivo Regulamento e no
Estatuto dos Militares das Forças Armadas e demais legislação em
vigor, está aberto concurso para admissão de cidadãos do sexo mas-
culino voluntários para a prestação de serviço em regime de volun-
tariado na categoria de oficial por um período de 18 meses, após
cumprimento do serviço efectivo normal de 4 meses, para preen-
chimento de vacaturas na classe de fuzileiros.

2 — Condições de admissão — serão admitidos os candidatos que
satisfaçam as condições seguintes:

a) Ser cidadão português;
b) Ter aptidão física e psíquica, verificada em inspecção médica

e exame psicotécnico;
c) Estar habilitado no mínimo com o 12.o ano de escolaridade

ou habilitação legal equivalente;
d) Ter satisfeito as leis do recrutamento militar;
e) Ter em 31 de Dezembro de 2001 idade igual ou inferior a

23 anos;
f) Ser considerado apto nos termos da Portaria n.o 790/99, de

7 de Setembro (tabelas gerais de inaptidão e de incapacidade
para a prestação de serviço por militares nas Forças Armadas).

3 — Documentos a apresentar — os candidatos devem entregar ou
remeter à Repartição de Recrutamento e Selecção da Direcção do
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Serviço do Pessoal, Instalações Navais de Alcântara, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa, os seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao almirante-chefe do Estado-Maior
da Armada, conforme o modelo em anexo;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Microrradiografia tirada nos 60 dias anteriores à data de envio

dos documentos;
e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações mili-

tares, caso aplicável.

4 — Convocação dos candidatos:

a) A convocação dos candidatos para inspecções médicas e exa-
mes psicotécnicos é feita por carta onde constará o dia, a
hora e o local das provas, bem como outras indicações
necessárias;

b) Todos os candidatos devem ser portadores do bilhete de iden-
tidade e da carta convocatória;

c) Os candidatos a quem faltar algum dos documentos obri-
gatórios referidos no n.o 3 ou que não satisfaçam as condições
de admissão serão excluídos do concurso.

5 — Selecção dos candidatos — os critérios para selecção dos can-
didatos obedecerão aos seguintes parâmetros:

Avaliação curricular;
Resultados das provas de aptidão física;
Resultados das provas psicotécnicas;
Idade.

6 — Calendarização:

a) As candidaturas destinam-se ao preenchimento das vagas exis-
tentes e das que vierem a ocorrer durante os próximos
12 meses contados a partir da data de publicação deste aviso;

b) O processo de admissão tem as seguintes datas:

Data do fim do concurso — 9 de Junho de 2000;
Provas — 3 a 13 de Julho de 2000;
Data da incorporação — 4 de Setembro de 2000;
Data do início do PMG — 7 de Setembro de 2000.

7 — Esclarecimentos:

a) No continente:

Centro de Recrutamento da Armada, Instalações Navais
de Alcântara, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa (tele-
fone: 213945468/9);

Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça
do Comércio, 1188 Lisboa Codex (telefones:
213429439/213429408);

Comandos de zona marítima;
Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais;

b) Nas Regiões Autónomas:

Comandos de zona marítima;
Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais.

22 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Roberto Figueiredo
Robles, capitão-de-mar-e-guerra.

ANEXO

Modelo

(de preferência dactilografado)

Ex.mo Sr. Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada:

. . . (nome), nascido em . . . de . . . de 19. . . , . . . (estado civil),
filho de . . . e de . . . , natural de . . . , morador no(a) . . . (morada
completa), telefone . . . , com o bilhete de identidade n.o . . . , emitido
em . . . pelo . . . (serviço de identificação que o emitiu), desejando
ser incorporado como cadete em serviço efectivo normal (SEN), com-
promete-se a servir na Marinha em regime de voluntariado por um
período de 18 meses após o termo do SEN, requer a V. Ex.a se
digne autorizar a sua admissão às vacaturas existentes.

. . .(local), . . . de . . . de 2000.
(Assinatura.)

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 7643/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, definiu as atribuições e a orgânica do Ministério
da Economia, criando as direcções regionais, serviços desconcentra-
dos, dotados de autonomia administrativa, que têm por finalidade
a representação e a actuação do Ministério da Economia a nível
regional.

O Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, estabeleceu a estrutura
orgânica das direcções regionais, dotando-as dos correspondentes
lugares de pessoal dirigente. De entre os serviços que integram a
estrutura da Direcção Regional consta a recém-criada Direcção de
Serviços do Turismo.

Considerando que o novo estatuto do pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite, nos casos de criação
de serviços, como é o caso da Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo do Ministério da Economia, que o primeiro provimento dos
cargos de director de serviços e de chefe de divisão seja feito por
escolha, em regime de comissão de serviço, por um ano;

Considerando que a licenciada Maria Luísa Araújo Proença, com
mais de seis anos na carreira técnica superior, possui licenciatura
e experiência profissional adequadas, reunindo, assim, os requisitos
cumulativos previstos nas alíneas a) a c) do n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Assim:
1 — Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o

e na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o, ambos da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e no uso da delegação de poderes conferida pelo Ministro
da Economia através do despacho n.o 24 675/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 15 de Dezembro de 1999, nomeio
directora de serviços do Turismo do quadro da Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia a técnica superior
principal Maria Luísa Araújo Proença, em regime de comissão de
serviço, por um ano.

2 — O presente despacho produz efeitos com a sua publicação.

22 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Economia, Vítor Manuel Sampaio Caetano Ramalho.

Gabinete do Secretário de Estado da Indústria
e Energia

Despacho n.o 7644/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando o Gabinete de Estudos e Prospectiva
Económica.

Com a publicação do Decreto Regulamentar n.o 6/99, de 19 de
Maio, que estabeleceu a estrutura orgânica do Gabinete de Estudos
e Prospectiva Económica, ficou, desde logo, dotada dos correspon-
dentes lugares de pessoal dirigente.

Verificando-se, com relação ao cargo de director de serviços de
Estatística e Métodos Quantitativos, o qual se encontra assegurado,
em regime de gestão corrente, pela licenciada Isabel Maria Dores
Cassola e Barata, por aplicação do disposto no n.o 3 do artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro, bem como no n.o 2
do artigo 22.o do Decreto Regulamentar n.o 6/99, de 19 de Maio,
a vacatura do mesmo a partir de 1 de Janeiro de 2000, decorrente
da cessação do regime de gestão corrente, pela verificação da impror-
rogabilidade do prazo, por força do comando normativo constante
do n.o 7 do artigo 39.o e do n.o 1 do artigo 38.o, ambos da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o novo estatuto de pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, consagra no seu artigo 4.o, n.o 9,
que, no caso de criação de serviços, como é o do Gabinete de Estudos
e Prospectiva Económica, o primeiro provimento dos cargos de direc-
tor de serviços e de chefe de divisão possa ser feito por escolha,
em regime de comissão de serviço, por um ano;

Considerando que o provimento de pessoal dirigente é, nos termos
da lei, conforme o artigo 18.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
consubstanciado, exclusivamente, pela figura jurídica da comissão de
serviço, donde as outras formas de exercício do cargo de dirigente,
nomeadamente o regime de substituição e de gestão corrente, não
podem ser configuradas como provimento de cargo dirigente;

Considerando, assim, a necessidade de assegurar a coordenação
da área inerente ao cargo de director de serviços de Estatística e
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Métodos Quantitativos do Gabinete de Estudos e Prospectiva Eco-
nómica:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, da
alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, nomeio, no exercício das competências que me foram
delegadas pelo despacho n.o 24 675/99 (2.a série), de 9 de Novembro,
do Ministro da Economia, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, directora de serviços de Estatística
e Métodos Quantitativos do Gabinete de Estudos e Prospectiva Eco-
nómica a assessora principal do quadro de pessoal do ex-Gabinete
de Estudos e Planeamento do ex-Ministério da Indústria e Energia
Isabel Maria Dores Cassola e Barata, em regime de comissão de
serviço, por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Indústria
e Energia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Despacho n.o 7645/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando o Gabinete de Estudos e Prospectiva
Económica.

Com a publicação do Decreto Regulamentar n.o 6/99, de 19 de
Maio, que estabeleceu a estrutura orgânica do Gabinete de Estudos
e Prospectiva Económica, ficou, desde logo, dotada dos correspon-
dentes lugares de pessoal dirigente.

Verificando-se, com relação ao cargo de chefe de divisão de Esta-
tística da Direcção e Serviços de Estatística e Métodos Quantitativos
o qual se encontra assegurado, em regime de gestão corrente, pelo
engenheiro Francisco Manuel Simões Lopes Matias, por aplicação
do disposto no n.o 3 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 222/96, de
25 de Novembro, bem como no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 6/99, de 19 de Maio, a vacatura do mesmo a partir
de 1 de Janeiro de 2000, decorrente da cessação do regime de gestão
corrente, pela verificação da improrrogabilidade do prazo, por força
do comando normativo constante do n.o 7 do artigo 39.o e do n.o 1
do artigo 38.o, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que o novo estatuto de pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, consagra no seu artigo 4.o, n.o 9,
que, no caso de criação de serviços, como é o do Gabinete de Estudos
e Prospectiva Económica, o primeiro provimento dos cargos de direc-
tor de serviços e de chefe de divisão possa ser feito por escolha,
em regime de comissão de serviço, por um ano;

Considerando que o provimento de pessoal dirigente é, nos termos
da lei, conforme o artigo 18.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
consubstanciado, exclusivamente, pela figura jurídica da comissão de
serviço, donde as outras formas de exercício do cargo de dirigente,
nomeadamente o regime de substituição e de gestão corrente, não
podem ser configuradas como provimento de cargo dirigente;

Considerando, assim, a necessidade de assegurar a coordenação
da área inerente ao cargo de chefe de Estatística da Direcção de
Serviços de Estatística e Métodos Quantitativos do Gabinete de Estu-
dos e Prospectiva Económica:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, da
alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, nomeio, no exercício das competências que me foram
delegadas pelo despacho n.o 24 675/99 (2.a série), de 9 de Novembro,
do Ministro da Economia, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, chefe de divisão de Estatística
da Direcção de Serviços de Estatística e Métodos Quantitativos do
quadro do Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica o assessor
principal do quadro de pessoal do ex-Gabinete de Estudos e Pla-
neamento Francisco Manuel Simões Lopes Matias, em regime de
comissão de serviço, por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Indústria
e Energia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Despacho n.o 7646/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a orgânica do
Ministério da Economia, criando o Gabinete de Estudos e Prospectiva
Económica.

Com a publicação do Decreto Regulamentar n.o 6/99, de 19 de
Maio, que estabeleceu a estrutura orgânica do Gabinete de Estudos
e Prospectiva Económica, ficou, desde logo, dotada dos correspon-
dentes lugares de pessoal dirigente.

Verificando-se, com relação ao cargo de chefe de divisão de Pro-
moção da Direcção e Serviços de Promoção e Relações Externas,
o qual se encontra assegurado, em regime de gestão corrente, pela
licenciada Maria da Luz Trigo Paradinha Nicolau Teixeira, por apli-
cação do disposto no n.o 3 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, bem como no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto

Regulamentar n.o 6/99, de 19 de Maio, a vacatura do mesmo a partir
de 1 de Janeiro de 2000, decorrente da cessação do regime de gestão
corrente, pela verificação da improrrogabilidade do prazo, por força
do comando normativo constante do n.o 7 do artigo 39.o e do n.o 1
do artigo 38.o, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que o novo estatuto de pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, consagra no seu artigo 4.o, n.o 9,
que, no caso de criação de serviços, como é o do Gabinete de Estudos
e Prospectiva Económica, o primeiro provimento dos cargos de direc-
tor de serviços e de chefe de divisão possa ser feito por escolha,
em regime de comissão de serviço, por um ano;

Considerando que o provimento de pessoal dirigente é, nos termos
da lei, conforme o artigo 18.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
consubstanciado, exclusivamente, pela figura jurídica da comissão de
serviço, donde as outras formas de exercício do cargo de dirigente,
nomeadamente o regime de substituição e de gestão corrente, não
podem ser configuradas como provimento de cargo dirigente;

Considerando, assim, a necessidade de assegurar a coordenação
da área inerente ao cargo de chefe de divisão de Promoção da Direcção
de Serviços de Promoção e Relações Externas do Gabinete de Estudos
e Prospectiva Económica:

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, da
alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, nomeio, no exercício das competências que me foram
delegadas pelo despacho n.o 24 675/99 (2.a série), de 9 de Novembro,
do Ministro da Economia, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, chefe de divisão de Promoção
da Direcção de Serviços de Promoção e Relações Externas do quadro
do Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica o assessor do quadro
de pessoal do ex-Gabinete de Estudos e Planeamento Maria da Luz
Trigo Paradinha Nicolau Teixeira, em regime de comissão de serviço,
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Indústria
e Energia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Direcção Regional do Alentejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 7647/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Março de 2000:

Carlos José Costa, Beatriz Maria Cabaço de Barros Rosado e Ricardo
Jorge Saint-Maurice Melo de Oliveira, técnicos profissionais espe-
cialistas — promovidos, precedendo concurso, à categoria imediata
de técnico profissional especialista principal do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Alentejo do Ministério da Economia.
As nomeações produzem efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerados da categoria anterior a par-
tir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Março de 2000. — O Director Regional, Vítor Jaime Ribeiro
dos Santos.

Despacho n.o 7648/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Março de 2000:

Francisco António Canhoto Manteigas, Maria Natália Gonçalves da
Silva Gaspar e Luís Alberto de Lacerda Morais, técnicos superiores
de 1.a classe — promovidos, precedendo concurso, à categoria ime-
diata de técnico superior principal do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Alentejo do Ministério da Economia. As nomeações
produzem efeitos a partir da data da aceitação da nomeação, con-
siderando-se exonerados da categoria anterior a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Director Regional, Vítor Jaime Ribeiro
dos Santos.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 6480/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
dos funcionários do quadro do Instituto Geológico e Mineiro repor-
tada a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
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blica, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo
diploma.

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Marçal.

Aviso n.o 6481/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Fernando da Silva Daniel, assessor da carreira de engenheiro de minas
do quadro do Instituto Geológico e Mineiro — nomeado assessor
principal da mesma carreira e quadro, em lugar a extinguir quando
vagar, criado pela portaria n.o 350/2000 (2.a série), de 7 de Março.

30 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Rectificação n.o 1067/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de
Fevereiro de 2000, aviso n.o 1903/2000 (2.a série), a p. 2194, rectifica-se
que onde se lê «[. . . ] pelo período de 12 meses, prorrogáveis [ . . . ]»
deve ler-se «[. . . ] pelo período de quatro meses, prorrogáveis [ . . . ]».

1 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de
Moura.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 7649/2000 (2.a série). — O Regulamento (CEE)
n.o 2082/92, do Conselho, de 14 de Julho, instituiu o quadro jurídico
comunitário relativo à protecção dos certificados de especificidade
dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios, tendo o Despacho
Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, estabelecido as regras nacionais
de execução do referido Regulamento.

Neste quadro jurídico, o agrupamento complementar de empresas
Cupido/Puranatura/Secosol — Promoção de Produtos, ACE, solicitou
o reconhecimento da especificidade «Frutos em vinho do Porto», fun-
damentando o seu pedido num modo de produção tradicional, o qual
permite a obtenção de produtos com características sensoriais únicas,
resultantes quer das matérias-primas com que são elaborados quer
do saber fazer próprio, transmitido ao longo de gerações.

Assim, com o objectivo de dar início ao processo comunitário de
atribuição de um certificado de especificidade a «Frutos em vinho
do Porto», de acordo com o disposto no n.o 4.o do anexo II do citado
Despacho Normativo n.o 47/97, determino o seguinte:

1 — Na pendência do processo de registo comunitário, reconheço
com nome específico «Frutos em Vinho do Porto» e confiro-lhe
reserva exclusiva, nos termos do n.o 2 do artigo 13.o do Regulamento
(CEE) n.o 2082/92, de 14 de Julho.

2 — O uso do nome específico acima referido fica reservado aos
produtos que obedeçam às características fixadas no anexo ao presente
despacho e às restantes disposições constantes do respectivo caderno
de especificações e obrigações, depositado na Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural.

3 — O agrupamento complementar de empresas Cupido/Purana-
tura/Secosol — Promoção de Produtos, ACE, que requereu o reco-
nhecimento do certificado de especificidade nos termos do n.o 1 do
anexo II do citado Despacho Normativo n.o 47/97, deve solicitar o
registo do nome específico no Instituto Nacional da Propriedade
Industrial em nome da DGDRural e no prazo de 10 dias úteis a
contar da publicação do presente despacho, nos termos do Código
da Propriedade Industrial.

4 — Só podem beneficiar do uso do nome específico referido no
n.o 1 os produtores que, cumulativamente:

a) Tenham, para o efeito, notificado o organismo privado de
controlo e certificação reconhecido, nos termos do anexo IV
do citado Despacho Normativo n.o 47/97, e obtido a respectiva
autorização antes da colocação do produto no mercado;

b) Se comprometam a respeitar todas as disposições constantes
do respectivo caderno de especificações e obrigações;

c) Se submetam ao controlo a realizar pelo organismo privado
de controlo e certificação referido na alínea a).

5 — Até à atribuição do certificado de especificidade comunitário,
da rotulagem dos produtos que cumpram o disposto no presente des-
pacho pode constar a menção «especialidade tradicional garan-
tida — Registo provisório».

6 — Com a entrada em vigor do presente despacho e até à decisão
comunitária sobre a atribuição do certificado de especificidade, o nome
específico referido no n.o 1 goza da protecção prevista no artigo 17.o
do Regulamento (CEE) n.o 2082/92, do Conselho, de 14 de Julho,
designadamente contra a sua utilização comercial abusiva ou qualquer
outra prática susceptível de induzir o público em erro.

29 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

ANEXO

Principais características de «Frutos em vinho do Porto»

1 — Definição — entende-se por «Frutos em vinho do Porto» o
produto obtido tradicionalmente através da imersão de frutos diver-
sos — ameixa, castanha, cereja, damasco, figo, marmelo, melão,
morango, pavia, pêra e uva — numa calda constituída por água e
açúcar, aromatizada com baunilha e adicionada de vinho do Porto.

2 — Obtenção do produto — as regras a observar pelos produtores
de «Frutos em vinho do Porto», os critérios para autorização do uso
deste nome específico, os ingredientes autorizados e as suas propor-
ções, as características das matérias-primas, a forma de preparação
dos frutos, a respectiva transformação e as regras de acondiciona-
mento, maturação e conservação comercial são os constantes do
caderno de especificações e obrigações.

3 — Apresentação comercial — os «Frutos em vinho do Porto»
apresentam-se comercialmente em embalagens de vidro, de formas
e dimensões variadas, por vezes com decoração tradicional.

4 — Rotulagem — para além das menções obrigatórias («Frutos em
vinho do Porto», eventualmente complementada pela indicação do
fruto ou mistura de frutos efectivamente utilizados, lista de ingre-
dientes, data de durabilidade mínima, lote, nome e morada do pro-
dutor, quantidade líquida e condições de conservação) e da marca
de certificação aposta pelo respectivo organismo privado de controlo
e certificação, da rotulagem pode constar a menção «Especialidade
tradicional garantida — Registo provisório», complementando a deno-
minação de venda.

5 — Características — o produto final deve apresentar as seguintes
características:

5.1 — Físicas:

Frutos inteiros (caso das cerejas, ameixas e castanhas) ou partidos
aos pedaços (restantes casos), macios e sempre reconhecíveis.
Não é admitida a presença de frutos (inteiros ou pedaços)
amassados ou não reconhecíveis, por excesso de manusea-
mento ou de embebimento em calda;

A calda tem de cobrir homogénea e totalmente o conteúdo de
cada frasco;

Os frutos devem representar, no mínimo, 75 % da quantidade
líquida.

5.2 — Sensoriais:

À prova deve ser reconhecível quer o sabor quer o odor do
vinho do Porto, sem prejuízo do sabor e cheiro do fruto ou
frutos utilizados;

Não é admissível a presença de sabores ou odores estranhos,
designadamente decorrentes da podridão de frutos ou da sua
fermentação alcoólica.

5.3 — Químicas:

Calda:

Acidez (pH), médio — 5,8 (admitem-se pequenas variações,
decorrentes da própria natureza do fruto utilizado);

Concentração do líquido de cobertura — 70 a 75o Brix.

5.4 — Microbiológicas — ausência de microrganismos patogénicos,
de bolores e de leveduras.
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Secretaria-Geral

Listagem n.o 118/2000. — Informação, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o da Portaria n.o 745-A/96, de 16 de Dezembro, sobre candidaturas
aprovadas no âmbito do FSE de Julho a 31 de Dezembro de 1999 — Subprograma Agricultura — PAMAF, Medida 6 — Formação e educação:

PO/SubPO/Medida 94|3|1|6|0|P1 — Agricultura — Formação e educação
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6 de Março de 2000. — Pelo Secretário-Geral, o Director de Serviços Financeiros e Patrimoniais, Adriano Serpa Pinto.
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Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 7650/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Março de 2000 da directora-geral de Protecção das Culturas:

José António Sena Belo Lopes de Andrade e Teresa Maria Pais
Nogueira Coelho — nomeados definitivamente na categoria de téc-
nico superior de 2.a classe da carreira de engenheiro do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas, aprovado
pela Portaria n.o 540/99, de 23 de Julho, ao abrigo do n.o 5 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso (extracto) n.o 6482/2000 (2.a série). — Nos termos do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que a lista de antiguidade respeitante aos funcionários do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo
reportada a 31 de Dezembro de 1999 se encontra afixada na sede
da mesma, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

Da organização da mesma cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

22 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, Francisco António Ferro.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 7651/2000 (2.a série). — Por despachos de 14 e
de 22 de Fevereiro de 2000, respectivamente do director regional
de Agricultura da Beira Litoral e do Instituto de Alimentação e Mer-
cados Agrícolas, Ponta Delgada, Açores:

Maria Constantina de Arruda Velho, telefonista da carreira de tele-
fonista do quadro de pessoal do Instituto de Alimentação e Mer-
cados Agrícolas, Ponta Delgada, Açores — autorizada a renovação
da requisição na Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral,
por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.
(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 7652/2000 (2.a série). — Por despachos de 14 e
de 23 de Fevereiro de 2000, respectivamente dos directores regionais
de Agricultura da Beira Litoral e do Alentejo:

Carlos Manuel Neves da Silva Barbas, técnico de 1.a classe da carreira
de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo — autorizada a renovação da
requisição na Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral,
por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.
(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 7653/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar:

Edite Maria Raimundo Breyner e Moura Mourão Queiroz, técnica
de 2.a classe da carreira técnica do quadro de pessoal do IPI-
MAR — autorizada a entrar de licença sem vencimento por um
ano, ao abrigo do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, com efeitos a partir do dia 18 de Fevereiro de 2000.

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administra-
ção, Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 7654/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar:

Maria da Graça Leal Vilarinho Pereira e Hortense Freire Aniceto
Ferronha, técnicas superiores principais da carreira técnica superior
do quadro de pessoal do IPIMAR — nomeadas, precedendo con-

curso, na categoria de assessor da mesma carreira e quadro, ficando
exoneradas dos lugares anteriores a partir da data de aceitação
da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 7655/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar:

Maria de Lurdes Almeida Pinto Inácio Santos, Isabelina Maria dos
Santos Gomes, Fernando Manuel Catarina Martins, Maria Georgina
Mano Ponces Correia, Victor Manuel Simões Bettencourt, Susana
Maria Ferreira Pinto Mendes Rodrigues, Maria Dolores Quaresma
Bento Antunes, António Manuel Antunes Pereira, Margarida Maria
Macedo Vieira do Muro, Anabela Morgado Ventura Branquinho,
Maria Manuela Ferreira de Albuquerque Garção, Laurinda Cândida
da Fonseca Paiva e Paulo Jorge de Brito Marcelino Correia, técnicos
profissionais de 1.a classe da carreira técnico-profissional de pescas
do quadro de pessoal do IPIMAR — nomeados, precedendo con-
curso, na categoria de técnico profissional principal da mesma car-
reira e quadro, ficando exonerados dos lugares anteriores a partir
da data de aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica Integrada de Colos

Aviso n.o 6483/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de pessoal da Escola Básica Inte-
grada de Colos a lista de antiguidade do pessoal não docente dos
estabelecimentos de ensino que compõem o Agrupamento de Escolas
de Colos com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

20 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Ana Paula Cortes Penedo.

Escola Secundária da Rainha Santa Isabel

Aviso n.o 6484/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e no n.o 1 do artigo 32.o do ECD, para os devidos efeitos, faz-se
público que se encontra afixada no placard da Escola (Serviços Admi-
nistrativos) a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola
abrangido pela referida legislação com referência a 31 de Agosto
de 1999.

13 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória, Lau-
rinda da Conceição F. B. Paulino.

Direcção Regional de Educação do Centro

Contrato n.o 1016/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Mangualde, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 4 de Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
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colar para remodelação/adaptação, equipamento e apetrechamento
do antigo matadouro municipal para jardim-de-infância, na freguesia
de Mangualde.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 17 042 000$, correspondendo
15 500 000$ à construção do edifício e 1 542 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes referentes a obras serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e as infra-es-
truturas urbanísticas de suporte ao funcionamento do esta-
belecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes
de saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água
e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Março de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos San-
tos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Mangualde, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

22 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Escola E. B. 2, 3/S Prof. Doutor Egas Moniz

Aviso n.o 6485/2000 (2.a série). — Em cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste agrupamento de escolas reportada a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso, para reclamação ao dirigente máximo de serviço.

20 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, João Carlos Teixeira Alegria.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Taveiro

Aviso n.o 6486/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino relativa a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
mesmo decreto-lei.

3 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Liliana Maria de Oliveira Cardoso Simões Domingues.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 António Gedeão

Aviso n.o 6487/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nos locais habi-
tuais desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação da lista ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Odí-
lia Iolanda Pereira César.

Escola Secundária de Carcavelos

Aviso n.o 6488/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontram afixadas, para consulta, no local habitual,
as listas de antiguidade do pessoal não docente desta Escola.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei, os fun-
cionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

28 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lisete Maria da Silva Ribeiro Dias Nogueira.

Escola Secundária do Cartaxo

Aviso n.o 6489/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no placard junto
aos Serviços Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data de publi-
cação deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

23 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Administrativo,
Hélia Maria Duarte Monteiro Baptista.

Escola Secundária Fernão Mendes Pinto

Aviso n.o 6490/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nesta Escola, no placard da portaria, a lista de anti-
guidade do pessoal não docente abrangido pelo citado decreto-lei.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a partir da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

14 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, João
Gregório Borralho Gabriel.

Direcção Regional de Educação do Norte

Rectificação n.o 1068/2000. — Por despacho do director regional
de Educação do Norte foram aprovados os limites de terreno aprovado
para a implantação da Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos
de São João da Ponte (anteriormente designada por Escola Prepa-
ratória e Secundária das Caldas das Taipas — São João da
Ponte — Guimarães), em 2 de Maio de 1995.

Por lapso, indicou-se que uma das zonas constituintes da parcela
identificada como 7, pertencente a Manuel Ribeiro, tem 75 m2, sendo
que na realidada tem 230 m2, o que agora se rectifica.

A obra está incluída no despacho n.o 56/ME/94, inserido no Diário
da República, 2.a série, n.o 218, de 20 de Setembro de 1994, resulta
declarada a utilidade pública da expropriação do terreno, bem como
autorizada a Direcção Regional de Educação do Norte a tomar a
sua posse administrativa.

22 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, (Assinatura
ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Santa Marinha do Zêzere

Aviso n.o 6491/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se público que
foi afixada, para consulta, no placard da entrada dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

3 de Março de 2000. — A Presidente da CEI, Lisete Maria da Con-
ceição Ribeiro Pereira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Cândido de Figueiredo

Rectificação n.o 1069/2000. — Aviso n.o 44/2000 (2.a série) — con-
curso institucional externo para provimento de quatro lugares de assistente
da carreira médica hospitalar, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro de 2000, a pp. 69 e 70. — Por terem
sido publicados com inexactidão os n.os 1 e 3 do aviso atrás identificado
e ter-se verificado a falta do método de selecção e a publicitação

das listas de candidatos admitidos ou excluídos e de classificação final
do concurso, de novo se publica, na íntegra, o aviso de abertura dos
concursos, sendo consideradas as candidaturas entretanto apresen-
tadas em consequência da publicação do aviso n.o 44/2000:

«Aviso n.o 44/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo para
provimento de quatro lugares de assistente da carreira médica hospi-
talar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e supletivamente
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo, faz-se público que, por deliberação de 10 de Dezembro de
1999 do conselho de administração do Hospital de Cândido de Figuei-
redo, Tondela, no uso da competência conferida pelo n.o 3 da secção I
da Portaria n.o 43/98, de 21 de Janeiro, se encontra aberto concurso
institucional externo para provimento de quatro lugares de assistente
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro, assim dis-
tribuídos:

Carreira médica de cirurgia geral — dois lugares;
Carreira médica de anestesiologia — um lugar;
Carreira médica de radiologia — um lugar.

A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à Direc-
ção-Geral da Administração Pública, conforme o estipulado no
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, sobre a exis-
tência de excedentes disponíveis, que informou, pelos ofícios com
as referências n.os 10 993/DRRCP/DIV/1999, de 26 de Outubro,
1 0 9 9 4 / D R R C P / D I V / 1 9 9 9 , d e 2 6 d e O u t u b r o , e
11 099/DRRCP/DIV/1999, de 26 de Outubro, respectivamente, não
existir pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é externo e aberto a todos os médicos possuidores
dos respectivos requisitos de admissão, estejam ou não vinculados
à função pública.

3 — O prazo de validade do concurso institucional é de dois anos
contado da data da publicação da respectiva lista de classificação
final.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital de Cândido de Figueiredo, Tondela mas também noutras
instituições com as quais o Hospital possa vir a ter acordos ou pro-
tocolos de colaboração.

4.4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90 (Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990).

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, podem ser entregues no Serviço
de Pessoal do Hospital de Cândido de Figueiredo, na Rua do General
Humberto Delgado, 3460-525 Tondela, pessoalmente ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, desde que tenham
sido expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 5.3.

5.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência, telefone, número do bilhete de identidade e o
serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.
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5.3 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 30 dias
úteis, contando-se o prazo a partir da data da publicação do aviso
no Diário da República.

5.4 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, nos
casos em que tal situação exista;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal;
h) Aos candidatos vinculados à função pública a apresentação

dos documentos referidos nas alíneas e), f), e g) pode ser
substituída por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

5.4.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos mencionados nas alíneas a) e c) implica a sua não admissão.

6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

6.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

7 — Método de selecção — o método de selecção é o de avaliação
curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do Regulamento
dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — As listas de candidatos admitidos ou excluídos e de classificação
final dos concursos serão afixadas no placard junto ao Serviço de
Pessoal, para além dos meios que a lei impõe.

9 — Composição dos júris:

Concurso de cirurgia geral

Presidente — Dr.a Augusta Ruão da Costa Moreira, assistente
hospitalar de cirurgia geral do Hospital de Cândido de Figuei-
redo, Tondela.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Cristina Maria Moutinho Carvalho, assistente hos-
pitalar de cirurgia geral, do Hospital de Cândido de
Figueiredo, Tondela.

2.o Dr.a Filomena Maria Serrano da Silveira, assistente hos-
pitalar de cirurgia geral do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria João Ornelas Andrade Diogo, assistente hos-
pitalar de cirurgia geral do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

2.o Dr.a Maria da Conceição Guedes Marques, assistente
hospitalar de cirurgia geral do Hospital de São Teo-
tónio — Viseu.

Concurso de anestesiologia

Presidente — Joaquim de Almeida, assistente hospitalar de anes-
tesiologia do Hospital de Cândido de Figueiredo, Tondela.

Vogais efectivos:

1.o Celso Ventura da Costa, assistente hospitalar de anes-
tesiologia do Hospital de São Teotónio — Viseu.

2.o Alexandra Maria da Cunha Vilar Guedes, assistente hos-
pitalar de anestesiologia do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Luísa Isabel Ferreira da Silva, assistente hospitalar
de anestesiologia dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

2.o Dr.a Isabel Maria Guedes Proença Lopes Araújo, assis-
tente hospitalar de anestesiologia do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Concurso de radiologia

Presidente — Dr. Ilídio José Albuquerque Beirão, chefe de ser-
viço de radiologia.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Orlando José Soeiro Lopes, assistente graduado de
radiologia.

2.o Dr. Rui José Portela Jorge Branco, assistente de
radiologia.

Vogais suplentes:

1.oDr.a Ana Paula Rodrigo Canha Vedor, assistente de
radiologia.

2.o Dr.a Ana Paula Gonçalves da Cruz, assistente de
radiologia.

Todos os membros do júri de radiologia pertencem ao Hospital
de São Teotónio — Viseu.

9 — Os presidentes dos júris serão substituídos nas suas faltas ou
impedimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.»

4 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ana Paula Briosa e Mota.

Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 6492/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
constituição de reservas de recrutamento para assistente hospitalar de
cirurgia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e por despacho
do conselho de administração de 17 de Março de 2000, faz-se público
que se encontra aberto concurso interno geral para provimento de
um lugar de assistente de cirurgia da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1/98,
de 5 de Janeiro, com rectificação da Portaria n.o 506/99, de 16 de
Julho.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos de admissão e já vinculados à função pública,
independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O concurso é válido para o preenchimento da vaga referida
e para as que ocorrerem no prazo de validade do concurso.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

4.2 — É requisito especial possuir o grau de assistente da área pro-
fissional a que respeita o concurso ou equivalente, nos termos do
n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data de publicação deste

aviso no Diário da República;
5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Águeda e entregue na Secção de Pessoal,
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1;

5.3 — Do requerimento deve constar:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte, residência, código postal e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde ao qual
o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.
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6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos constituem infracção disciplinar.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 podem
ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência, emitida
pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos estejam vinculados.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a), b) e c) do
número anterior implica a exclusão da lista de candidatos.

9 — O método de selecção utilizado é a apreciação do curriculum
vitae, nas condições referidas na secção VI do Regulamento aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — A constituição do respectivo júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Pedro Manuel Simões Carvalho, chefe de ser-
viço de cirurgia do Hospital Distrital de Águeda.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Luís Filipe da Fonseca Lopes Silveira, assistente gra-
duado de cirurgia do Hospital Distrital de Águeda.

2.o Dr. António José Menezes Martinho Pinto, assistente
graduado de cirurgia do Hospital Distrital de Águeda.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Goreti Sarabando de Carvalho, assistente
hospitalar do Hospital Distrital de Águeda.

2.o Dr.aAna Paula Hasse Azinhais, assistente hospitalar de
cirurgia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

11 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impedi-
mento, pelo 1.o vogal efectivo.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do Serviço de Pessoal do Hospital Distrital de Águeda e
enviada aos candidatos através de ofício registado, com aviso de
recepção.

13 — A lista de classificação final será publicada na 2.a série do
Diário da República.

23 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Álvaro
Manuel Ferreira de Castro.

Hospital de Egas Moniz

Despacho n.o 7656/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
conjugados com o artigo 5.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21
de Janeiro, e fazendo uso da autorização para subdelegar contida
no despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, o conselho de administração do Hospital de Egas Moniz
delega e subdelega no director e administrador-delegado do mesmo
Hospital, Dr. Rui Manuel Almeida Loureiro Pimenta, os seguintes
poderes:

1 — Delegações:
1.1 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
1.1.1 — Autorizar ou determinar a acumulação de férias, nos termos

do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
1.1.2 — Determinar o adiamento ou a interrupção de férias, nos

termos dos n.os 5, 6, 7 e 8 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.1.3 — Decidir sobre a justificação de faltas e exigir a apresentação
dos meios adequados de prova, nos termos do n.o 2 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.1.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença, nos termos
dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.1.5 — Mandar submeter funcionários e agentes à junta médica,
conforme o previsto nos artigos 39.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

1.1.6 — Autorizar a passagem de certidões, quando legalmente
necessário;

1.1.7 — Autorizar a abertura de concursos, excepto os respeitantes
às carreiras médica hospitalar e de enfermagem, e tomar todas as
demais decisões necessárias à sua normal tramitação;

1.1.8 — Conceder todas as autorizações e praticar todos os actos
necessários ao normal desenvolvimento dos procedimentos de clas-
sificação de serviço, excepto no que se refere ao pessoal de enfer-
magem;

1.1.9 — Proceder à afectação de funcionários, agentes e contratados
aos diversos sectores do Hospital, com excepção de médicos e
enfermeiros;

1.1.10 — Autorizar a concessão e o pagamento de abonos a pessoal,
com observância dos condicionalismos legais aplicáveis;

1.1.11 — Autorizar o exercício de funções em tempo parcial, nos
termos previstos no Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;

1.1.12 — Autorizar, pelo Hospital, transferência, requisição ou qual-
quer outra forma de mobilidade de recursos humanos;

1.1.13 — Conceder as autorizações eventualmente necessárias à
passagem de funcionários à situação de aposentados, nos termos do
Decreto-Lei n.o 116/85, de 19 de Abril;

1.1.14 — Conceder licenças sem vencimento até 90 dias, ao abrigo
dos artigos 74.o e 75.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.1.15 — Autorizar deslocações em serviço no território nacional
e autorizar o uso de automóvel próprio, nos termos do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.1.16 — Caracterizar acidentes em serviço;
1.1.17 — Autorizar a celebração de contratos de trabalho a termo

certo, ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 18.o-A do Estatuto do Serviço
Nacional de Saúde e da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.1.18 — Outorgar, em nome do Hospital, em todos os contratos
de pessoal, de avença e de tarefa;

1.1.19 — Ordenar a destruição de documentos insertos em pro-
cessos de concursos, nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

1.1.20 — Autorizar o abono do vencimento do exercício perdido,
nos termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

1.1.21 — Determinar a reposição de dinheiros públicos, autorizar
que essa reposição se efectue em prestações e determinar que a mesma
seja entregue, por meio de guias, nos cofres do Estado, em con-
formidade com o disposto nos artigos 36.o a 40.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Subdelegações:
2.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente do Hospital, ao abrigo

do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
2.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substituição

e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

2.3 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, com
excepção de pessoal médico e de enfermagem, nos termos do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, e com observância
do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de
Dezembro;

2.4 — Autorizar a inscrição e a participação, em comissão gratuita
de serviço, de funcionários, à excepção de médicos e enfermeiros,
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes;

2.5 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 100 000 contos;

2.6 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceda os 20 000 contos;

2.7 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que observados os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

3 — Podem os poderes agora delegados ser objecto de subde-
legação.

4 — A presente delegação tem a sua eficácia reportada a 25 de
Outubro de 1999, ficando ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no respectivo âmbito.

15 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: (Assinaturas
ilegíveis.)

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 6493/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de assistente de ginecologia/obstetrícia da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 28
de Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso interno geral para
provimento de três vagas para assistente de ginecologia/obstetrícia
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da carreira médica hospitalar constante do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/91, de 16 de Maio.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam, e visa
exclusivamente o provimento das vagas postas a concurso, pelo que
se esgota com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de admissão a concurso:
3.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de ginecologia/obstetrícia ou equi-
valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — os candidatos a prover podem vir a prestar
serviço não só no Hospital do Espírito Santo — Évora mas também
em outras instituições com as quais esta instituição tenha ou venha
a ter protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março).

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho poderá ser desen-
volvido em horário desfasado, de acordo com as disposições legais
existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor da Pobreza,
7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o horário normal de atendimento (das 9 às 11 e
das 14 às 16 horas), até ao último dia do prazo estabelecido no n.o 6.1
do presente aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

6.4 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
ginecologia/obstetrícia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 6.4
do presente aviso pode ser substituída por declaração no requeri-
mento, sob compromisso de honra, da situação precisa em que o
candidato se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal.

11 — Método de selecção — avaliação curricular (n.o 26 da sec-
ção VI do regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro).

12 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard junto à central telefónica do Hospital do
Espírito Santo — Évora.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António José Garção Fialho Bugalho, chefe
de serviço de obstetrícia e director do serviço de ginecolo-
gia/obstetrícia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Manuel Ribeiro Fernandes, assistente de gine-
cologia/obstetrícia do Hospital do Espírito Santo —
Évora.

Dr.a Marina da Motta Veiga Correia do Vale Dionísio, assis-
tente de ginecologia/obstetrícia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Dr. Vítor Manuel Branco e Silva Caeiro, assistente de gine-
cologia/obstetrícia do Hospital do Espírito Santo —
Évora.

Dr. João Paulo Candeias Batista, assistente graduado de
ginecologia/obstetrícia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo primeiro vogal efectivo.

21 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 6494/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 15 de Março de 2000 e nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30
de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
preenchimento de 14 lugares na categoria de enfermeiro-chefe do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95,
de 22 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, sito na Avenida
do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

5 — Vencimento — corresponde ao escalão da categoria de enfer-
meiro-chefe estipulado na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Requisitos gerais de admissão — os constantes do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

Requisitos especiais de admissão — os constantes do n.o 4 do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Formalização de candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue no
Serviço de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, especificando o número e a data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;
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c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do vín-
culo, da categoria que possui e do tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como da avaliação
de desempenho relativa aos anos de exercício profissional
necessários, passado pelo serviço a que está vinculado;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

8 — Os funcionários e agentes pertencentes ao Hospital de Santa
Maria estão dispensados da apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos exigidos que constem do respectivo processo
individual.

9 — Métodos de selecção — ao abrigo do n.o 1 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e do n.o 5 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro:

Avaliação curricular;
Prova pública de discussão curricular.

10 — Classificação final — os resultados obtidos na aplicação dos
métodos de selecção serão classificados de 0 a 20 valores, que resultará
da aplicação na avaliação curricular da seguinte fórmula:

CF=(HL×2)+(FP×6)+(EP×8)+(OER×4)=400=20
20 20

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OER=outros elementos relevantes.

Quantificação dos factores de avaliação

Factores de avaliação Valoração Ponderação

Habilitações literárias (HL) . . . . . . . . . . . . . . . . . (0 – 20) 2
Formação profissional (FP) . . . . . . . . . . . . . . . . . . (0 – 20) 6
Experiência profissional (EP) . . . . . . . . . . . . . . . . (0 – 20) 8
Outros elementos relevantes (OER) . . . . . . . . . . (0 – 20) 4

Factores de desempate — de acordo com o n.o 6 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — O júri poderá exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles alegados que possam relevar
para a apreciação do seu mérito e, bem assim, a indicação de elementos
complementares dos respectivos curricula relacionados com os factores
e critérios de apreciação, em função dos quais promoverá as res-
pectivas classificação e selecção.

12 — A publicitação da lista de candidatos admitidos e excluídos,
bem como da lista de classificação final, será feita nos termos do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Cesaltina Maria Folques Cabreirinha Filipe, enfer-
meira-directora do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Maria da Piedade Silvestre Coelho, enfermeira-supervisora
do Hospital de Santa Maria.

Maria José Casinhas Covão, enfermeira-chefe do Hospital
de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Maria Eugénia Cruz Faro Valadas, enfermeira-chefe do
Hospital de Santa Maria.

Ana Paula Gama Gomes Prata, enfermeira-chefe do Hos-
pital de Santa Maria.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

20 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 6495/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por despacho do presidente do conselho de admi-
nistração de 21 de Março de 2000 e nos termos do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio,
e do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
o preenchimento de quatro vagas de técnico de farmácia de 1.a classe

da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novembro,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 270, de 22 de Novembro
de 1995.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — as constantes na Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

4 — Vencimento — o estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, Avenida do
Prof. Egas Moniz, 1669-035 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro;

Requisitos especiais — ser técnico de 2.a classe de farmácia com,
pelo menos, três anos de serviço na categoria e avaliação de desem-
penho de Satisfaz.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
8 — Sistema de classificação — o estipulado no artigo 59.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-

borar requerimento, em papel de formato A4, branco, dirigido ao
conselho de administração e entregue no Serviço de Pessoal ou enviado
pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no presente aviso, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e residência);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na categoria;
d) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Menção dos documentos que instruem o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,
da qual conste, de maneira inequívoca, a existência e natureza
do vínculo à função pública e o tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) As últimas três classificações de serviço;
e) Curriculum vitae — três exemplares.

11 — Os funcionários pertencentes ao Hospital de Santa Maria são
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constam do respectivo processo individual.

12 — A classificação final será feita de acordo com o estipulado
no artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — Nos termos da alínea g) do artigo 45.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os critérios de apreciação e pon-
deração, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

14 — A publicação da lista dos candidatos admitidos e excluídos,
bem como a lista classificativa final, será feita nos termos do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Bernardete Veiga de Oliveira, técnica prin-
cipal de farmácia do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

1.o Florbela Maria Santos Canteiro, técnica de 1.a classe
de farmácia do Hospital de Santa Maria.

2.o Ercília Maria Rosa Santos, técnica de 1.a classe de far-
mácia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

1.o Maria João Rebelo Faria, técnica de 1.a classe de far-
mácia do Hospital de Santa Maria.

2.o Maria Fernanda Magalhães, técnica de 1.a classe de far-
mácia do Hospital de Santa Maria.
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14 — O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 6496/2000 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, torna-se público que se encontra afixada no placard da
Repartição de Administração de Pessoal a lista de candidatos admi-
tidos e excluídos do concurso n.o 26/99, concurso externo geral de
ingresso para provimento de 39 lugares na categoria de enfermeiro,
nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 269, de 18 de Novembro de 1999:

a) Candidatos admitidos:

Abílio Andrade Martins Cardoso.
Alexandra Cristina de Oliveira Graça.
Alexandra Guerreiro Pereira.
Alexandra Inês Casqueiro da Silva Alves.
Ana Cláudia da Costa Teixeira.
Ana Cristina Bessa Gomes Dias Costa.
Ana Cristina Gonçalves dos Santos.
Ana Cristina Nunes Fernandes.
Ana Cristina Paulino Pissarra.
Ana Daniela da Costa Cabral Gil Chorão.
Ana Gabriela Marto Rodrigues de Sousa.
Ana Isabel Bernardes Baptista.
Ana Isabel da Silva Almeida.
Ana Luísa Dourado Pacheco.
Ana Luísa Mendes da Silva.
Ana Luísa Mendes Francisco Ribeiro.
Ana Margarida Cartaxo Galvão.
Ana Maria Agostinho Santos.
Ana Maria Francisco.
Ana Maria Genebra Alves.
Ana Maria Marques Freire.
Ana Marta Cardoso do Amaral.
Ana Paula Brito de Jesus Almeida.
Ana Paula de Oliveira Pereira.
Ana Paula dos Reis Carmona.
Ana Paula Martins Antunes Fernandes.
Ana Paula Pereira Calçada Bernardes.
Ana Rita de Amaral Saramago.
Ana Silva Figueira dos Santos.
Ana Sofia Gata Monteiro Grilo.
Ana Sofia Horta de Jesus Vinho.
Ana Sofia Mendes Pereira Mateus Morais.
Ana Sofia Saraiva Tabosa.
Ana Susana Lima Teixeira.
Ana Teresa Moura Neto da Fonseca.
Anabela Candeias Rodrigues.
Anabela Fernandes Marcão.
Anabela Marçal Nunes.
André Jason Mendes.
Andreia Rita Rodrigues Milho.
Andreia Sofia Ferreira Gomes.
António da Conceição Ribeiro.
António José Costa de Oliveira.
António Manuel Alvarinhas Coimbra Rodrigues.
Armando Leal Almeida.
Arminda Cristina Oliveira dos Santos André.
Arminda Sofia Pinheiro Martins.
Brígida Pires Ferreira.
Bruno José Almeida Pereira.
Bruno Miguel da Silva Limpo.
Carla Cristina Coelho Matias.
Carla Cristina Santos Justino.
Carla Margarida Pereira Vicente Fernandes.
Carla Maria Cardoso Armando.
Carla Maria de Jesus Marques.
Carla Maria Saraiva da Costa.
Carla Marisa de Andrade Fernandes.
Carla Rute Mendes Guterres.
Carla Sofia Madeira Carvalho.
Carla Sofia Rodrigues Ferreira Batista.
Carlos Alexandre Dinis de Matos.
Carlos Gabriel Martins Mendes.
Carlos Joaquim Miguel Patrício.
Carlos Manuel Barroso Mateus.
Carlos Manuel Ferreira Morais.

Cláudia Alexandra Sousa Lopes.
Cláudia Bargão d’Arbuez Gomes.
Cláudia dos Santos Lampreia.
Cláudia Maria Albuquerque Spínola Borges Correia Ricou.
Cláudia Marisa Viegas Gonçalves.
Conceição Maria Preto Cabecinha.
Cosma Rosário da Glória Santos Aguiar.
Cristina Maria Abreu Homem Ferreira Castel-Branco.
Cristina Maria Pinheiro Ferreira Grilo.
Dora Margarida Manuel Bonito.
Dulce Maria dos Santos Carreiro.
Eduarda Maria Santos Nogueirinha.
Eliana da Igreja Fernandes Pires.
Elisabete de Fátima Dinis Diz.
Elisabete Oliveira dos Santos.
Elizabete Fernanda Pires Batista Mendes.
Elsa Isabel Crujo do Rosário.
Elsa Maria Dias Mourinho.
Elsa Maria Pimpão Branco Conceição Pombinho.
Elsa Sofia Janeiro Bexiga.
Fátima da Conceição Fernandes Gomes.
Fernanda Maria Correia Ferreira.
Fernanda Maria de Moura Leal.
Fernanda Susana Zeferino dos Anjos.
Fernando José Miguéns Tavares.
Fernando Manuel Gonçalves.
Filomena de Jesus Rosa Martins.
Gabriel José Lopes Nunes de Jesus.
Gertrudes Maria Valadas Loureiro.
Gilda Maria Gomes Garcias Ribeiro.
Graça da Conceição Ribeiro Rodrigues.
Helena Cristina Duarte Mendes.
Helena Fontes da Silva Fernandes.
Helena Isabel Borbinha Bravo.
Helena Maria Simões Teixeira Vaz Ribeiro.
Hermínio Augusto Borges.
Horácio do Forno Cardoso.
Íris Maria Monteiro de Brito.
Isabel Margarida Castanho de Sousa Viola.
Isabel Maria Lopes Rosa.
João Carlos do Couto Marques.
João Carlos Rodrigues Morais.
João Hélder Rodrigues dos Santos.
João José Rolo Longo.
João Paulo Assunção Cheira.
José Carlos da Eira Patrício.
José Manuel Mendes Martins.
Laureano Santos Galvão.
Licínio Manuel dos Santos Leite.
Lídia Maria da Silva Marques Simões.
Lúcio da Rocha Alves.
Ludomila Bento Alberto.
Luísa Paula Baptista Jorge.
Madalena Isabel Batanete Cabral.
Manuel Filipe Rodrigues Pedreira.
Maria Amélia Oliveira Cunha Pina.
Maria Cecília da Ressurreição de Sousa Mendes.
Maria da Conceição de Pinho dos Reis.
Maria de Fátima Dias Pires.
Maria de Fátima Serrano Costa.
Maria de Fátima Teixeira Constâncio.
Maria dos Remédios Domingos da Fonte.
Maria Filomena da Silva Cândido.
Maria Gabriela Marques Simões.
Maria João Cardoso Relvas Ferreira.
Maria João Inácio Batista.
Maria João Mesquita Figueiredo Samagaio.
Maria João Vilar Gomes Amil.
Maria Luísa Costa de Moura.
Maria Manuela Ribeiro Cunha.
Maria Margarida Moreno Ramalho.
Marina Vieira Borges.
Marta Alexandra Alvarinhas Coimbra Rodrigues Pereira Gaspar.
Marta Alexandra Barreiro da Palma Guerreiro.
Micaela Alexandra Rosa Amador Felício.
Milena Isabel Lopes Piedade.
Mónica Sandra Cerqueira dos Santos Farinha.
Natacha Jacinto Gabriel Rodrigues.
Neuza Cristina Moura Reis.
Nídia Rita da Palma Mansinho Cardoso.
Noélia Lourenço Vieira.
Nuno Agostinho Florêncio Fernandes.
Nuno Manuel Rodrigues Falcato.
Nuno Miguel da Costa Pereira.
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Olga Isabel Augusto Dias.
Olívia da Conceição Costa Maria.
Otília da Conceição Luís de Almeida.
Patrícia Isabel Taia Soares dos Santos Pinheiro.
Patrícia Maria da Silva Firmino.
Paula Alexandra Gomes Ferreira Friães.
Paula Cristina Boiadas da Silva Caria.
Paula Cristina Correia Leitão.
Paula de Fátima Baptista da Cruz.
Paula de Jesus Pereira Andrade.
Paula Luísa Ribeiro Ferreira.
Paula Margarida Proença de Matos.
Paula Maria Esteves Silva.
Paula Maria Sampaio Maia Duarte.
Paula Natacha Baptista Bordalo.
Paulo Jorge Marques Lopes.
Paulo Miguel Ferreira da Silva Ribeiro.
Pedro José de Oliveira Flórido.
Pedro Manuel Fernandes Gomes.
Pedro Mendes.
Pedro Miguel Nunes Soares.
Rita Alexandra Silva Rolo.
Rosa Maria dos Santos Gouveia.
Rosa Maria Ramos Sequeira.
Rosária do Sameiro Esteves de Araújo Correia.
Rosemary Carvalho Ribeiro.
Rute Alexandra Laranjeira Torres.
Sandra Carla Augusto Martins.
Sandra Cristina Fernandes Felismino Sampaio de Andrade.
Sandra Cristina Lopes Pires Afonso.
Sandra Isabel Marques Oliveira.
Sandra Maria Ferreira da Ponte.
Sandra Maria Velhinho Chagas.
Sandra Paula Marques do Rego.
Sandra Sofia Jesus Oliveira.
Sara Mafalda Caseiro Caldas.
Sara Margarida Lourenço Carvalhinha.
Sílvia Cristina Gaspar de Castro.
Sílvia Cristina Meleiro Bernardo.
Sílvia Hernandez Sanchez Valente de Melo Cardoso.
Sílvia Maria Ribeiro Nunes Soares.
Sofia Rita das Neves Fernandes.
Sónia Maria Esteves Martins.
Soraia Patrícia Gueifão Rosa.
Susana Cristina Domingos Gaspar.
Susana Isabel da Silva Pimentel.
Susana Isabel de Carvalho Ferreira.
Susana Janeiro de Almeida Braga Barbosa.
Susana Maria Mota de Oliveira Pereira.
Susana Quintão Pereira Barreira Antunes Rocha Fontes.
Susana Raquel Cacheira Ferreirinho.
Teresa Isabel Antunes Silva.
Teresa Maria Gonçalves da Silva Teixeira.
Teresa Paula Ferreira Sousa Rodrigues.
Vera Sofia Mendes Correia.
Vítor Manuel Mateus Vaz Pinto.
Zita das Neves Morgado Marques dos Santos.
Zita Isabel Marinho de Oliveira Figueira.

b) Candidatos excluídos:

Ana Cristina Pereira de Carvalho (a).

(a) Por irregularidades no requerimento e não apresentação de
documento comprovante da Ordem dos Enfermeiros após solicitação
directa do júri.

21 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 643/2000 (2.a série). — Considerando a necessidade
de regulamentar o uso de cartão de identidade do pessoal com funções
inspectivas face à publicação da Lei Orgânica da Inspecção-Geral
do Ambiente:

Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 199.o da

Constituição e no artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 549/99, de 14 de
Dezembro, o seguinte:

1 — Aprovar o modelo, constante do anexo a esta portaria, do
cartão de identidade para o uso do inspector-geral, subinspectores-
-gerais e inspectores do ambiente e bem assim do pessoal técnico
superior e técnico profissional a quem sejam distribuídas funções de
inspecção.

2 — Os cartões de identidade serão numerados pela Inspecção-
-Geral do Ambiente.

3 — O cartão de identidade terá na parte inferior esquerda a men-
ção de «Livre trânsito» a vermelho.

4 — Este cartão confere ao seu titular, nos termos do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 549/99, de 14 de Dezembro, a entrada livre nos
estabelecimentos e locais onde se exerçam as actividades com inci-
dências ambientais, sendo os seus responsáveis obrigados a facultar
a sua entrada e permanência e a apresentar-lhe a documentação,
livros, registos e quaisquer outros elementos que lhes forem exigidos,
bem como a prestar-lhes as informações que forem solicitadas.

5 — Os cartões serão autenticados com a assinatura do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, ou do secretário-geral
do Ministério, e com a aposição do selo branco, que marcará o canto
inferior esquerdo da fotografia.

6 — Os cartões de identidade serão válidos pelo período corres-
pondente ao exercício de funções que os mesmos comprovam, devendo
ser devolvidos pelos seus titulares logo que se verifique alteração
da sua situação funcional para adequada substituição ou simples
recolha.

7 — Será passada uma segunda via em caso de extravio, destruição
ou deterioração, de que se fará menção expressa no cartão, mantendo,
no entanto o mesmo número.

8 — É revogada a Portaria n.o 165/99 (2.a série), de 24 de Fevereiro.

20 de Março de 2000. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado
do Ambiente.

(Frente) (a) (b)

(a) Verde. (b) Vermelho. Formato: 7,5 cm×10,5 cm.

(Verso)
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Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Mapa n.o 16/2000. — Unificação e estruturação das carreiras de vigilante e guarda da natureza, processo de transição resultante do Decreto-Lei n.o 470/99, de 6 de Novembro, conforme despacho de
17 de Março de 2000 do director regional do Ambiente — Alentejo:

Nome Categoria Esclão/índice Categoria após transição Escalão/índice

Adelino Coelho Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
António Martins Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
António Sota Correia Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
Domingos Assunção Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
Elisiário Augusto Mira Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
Francisco Ferreira Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
Jerónimo Francisco Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
João Barradas Fé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
João Joaquim Véstias Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
Joaquim José Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
Joaquim Rosa Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
José António Morais Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
José António Trindade Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
José Francisco da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
José Manuel Trindade Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
José Maria Campos Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
Luís da Conceição Espada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
Manuel António Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
Manuel Dias Lampreia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
Manuel Pereira Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
Norberto Graça Figueiredo Bandarra . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
Virgílio Tavares Fernandes Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/235 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2/260
António Augusto Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/220 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 1/245
António Guerreiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/220 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 1/245
Carlos Alberto dos Santos Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/220 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 1/245
Manuel Lopes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/220 Vigilante da natureza de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 1/245

20 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de Serviços, José Gabriel S. Ramalho.
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Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Aviso n.o 6497/2000 (2.a série). — Faz-se público que, em con-
formidade com o disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, foi afixada, para consulta dos interessados,
a lista de antiguidades do pessoal do quadro do ex-Instituto Geográfico
e Cadastral (actual Instituto Português de Cartografia e Cadastro)
com referência a 31 de Dezembro de 1999, da qual cabe reclamação
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

28 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Simão.

Despacho n.o 7657/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 28 de
Março de 2000:

Maria Alice Conceição Sousa Barreto Ramos — nomeada, prece-
dendo concurso, na categoria de informático assessor da carreira
de técnico superior de informática principal do quadro de pessoal
do ex-Instituto Geográfico e Cadastral (escalão 1, índice 690), con-
siderando-se exonerada da categoria que vinha ocupando. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Simão.

Instituto de Promoção Ambiental

Aviso n.o 6498/2000 (2.a série). — Faz-se público que o Instituto
de Promoção Ambiental pretende recrutar, por requisição, um assis-
tente administrativo com experiência na área de contabilidade para
exercer funções na sede do Instituto, sito na Rua de O Século, 63,
em Lisboa.

Os interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis, formalizar as
suas candidaturas mediante requerimento, dirigido ao presidente do
Instituto de Promoção Ambiental, Rua de O Século, 63, 1249-033 Lis-
boa, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta regis-
tada, dele devendo constar os seguintes elementos:

Nome;
Estado civil;
Data de nascimento;
Morada, código postal e telefone;
Serviço da administração central ou local a que se encontra

vinculado.

Os requerimentos deverão vir acompanhados de currículo deta-
lhado, datado e assinado.

27 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, Fernando Gonçalves.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.o 418/2000. — Por deliberação do ple-
nário do Conselho Superior da Magistratura, de 20 de Março de
2000, foi rectificada a antiguidade para 28 anos, 9 meses e 9 dias
do concorrente necessário mais moderno chamado ao 8.o concurso
curricular de acesso ao Supremo Tribunal de Justiça, aberto a juízes
da Relação, procuradores-gerais-adjuntos e juristas de reconhecido
mérito e idoneidade cívica, por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 257, de 4 de Novembro de 1999, tendo sido graduados
pela ordem que segue, como concorrentes necessários, os seguintes
juízes da Relação:

1.o Óscar Manuel Loureiro Catrola.
2.o Fernando de Azevedo Ramos .
3.o Manuel José da Silva Salazar.
4.o José António Carmona da Mota.
5.o Fernando Jorge Ferreira de Araújo Barros.
6.o António Pereira Madeira.
7.o Álvaro de Sousa Reis Figueira.
8.o Benjamim da Silva Rodrigues.
9.o José Manuel Sepúlveda Bravo Serra.
10.o Manuel Fernando dos Santos Serra.
11.o Manuel José Boavida de Oliveira Barros.
12.o Luís Filipe Mendes Pimentel.
13.o João Carlos Barros Caldeira.
14.o António Nunes Ferreira Girão.
15.o Victor Manuel Pinto Ferreira Mesquita.

16.o José Marcelino Franco de Sá.
17.o Pedro Silvestre Nazário Emérico Soares .
18.o Eduardo Jorge de Faria Antunes.
19.o Luís Dinis Bizarro Loureiro da Fonseca.
20.o Sebastião José Coutinho Póvoas.
21.o Francisco Diogo Fernandes.
22.o Eduardo Nunes da Silva Baptista.
23.o Agostinho de Castro Martins.
24.o Joaquim Manuel dos Santos Barata.
25.o Albano Soares Dinis Roldão.
26.o Francisco José Cachapuz Guerra.
27.o José Fernando Pereira Baptista.
28.o José Ferreira Correia de Paiva.
29.o César Augusto de Sousa Teles.
30.o Armindo Ribeiro Luís.
31.o Joaquim José Garcês Palha da Silveira.
32.o Carlos Alberto da Cruz Broco.
33.o Norberto Inácio Brandão.
34.o Políbio Rosa da Silva Flor.
35.o Norman Luís José de Mascarenhas.
36.o José Manuel da Mota Ponce de Leão.
37.o José Augusto Cruz de Carvalho.
38.o Manuel Gonçalves Vilar.
39.o Antero de Moura dos Santos Ribeiro.
40.o Hugo Pereira do Amaral Barata.
41.o José Fernandes Nunes Ricardo.
42.o José Casimiro Oliveira da Fonseca Guimarães.
43.o António Luís Gil Antunes Grancho.
44.o Celestino Augusto Martins Gonçalves de Sousa Nogueira.
45.o Joaquim José Pereira Cravo.
46.o João Pedro Araújo Cordeiro.
47.o Fernando Manuel Lopes Bento.
48.o José Manuel Baião Papão.
49.o Adelino Ribeiro Gonçalves.
50.o Henrique Guilherme Walter de Freitas Carvalho.
51.o Albino Gaspar de Andrade Borges.
52.o Angelino Henrique de Almeida Amaral.
53.o Manuel da Silva Freitas.
54.o João Mendonça Pires da Rosa.
55.o Eurico Augusto Ferreira de Seabra.
56.o João Manuel Martins.
57.o Fernando José Barreto Pires do Rio.
58.o Adriano Augusto Morais.
59.o Manuel António de Almeida Ribeiro.
60.o Paulo Gaspar de Almeida.
61.o José Maria Santos Ferreira Dinis.
62.o Manuel Dias Ramos Pereira Ramalho.

e como concorrentes voluntários os seguintes procuradores-gerais-
-adjuntos:

1.o Artur Joaquim Faria Maurício.
2.o Mário José de Araújo Torres.
3.o Manuel José Carrilho de Simas Santos.
4.o David Valente Borges de Pinho.
5.o Rui Manuel Pinheiro Moreira.
6.o Manuel Maria Martins Ferreira Neto.
7.o Pedro Manuel Pinho de Gouveia e Melo.
8.o Mário Gomes Dias.
9.o José Faustino de Sousa.
10.o José Alves Cardoso.
11.o Manuel Cruz Pestana de Gouveia.

30 de Março de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 7658/2000 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 20 de Março do ano em curso:

Licenciada Vanda Maria Marques Gomes de Carvalho, técnica de
2.a classe da carreira técnica do quadro de pessoal não docente
da Universidade Aberta — nomeada, em comissão de serviço
extraordinária, na sequência de concurso, estagiária para ingresso
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na carreira técnica superior. (Isento de visto do Tribunal de Contas,
atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

21 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 7659/2000 (2.a série). — Por deliberação do con-
selho administrativo de 13 de Março de 2000:

Maria Margarida Vieira Ferraz Pinheiro — autorizada a renovação
do contrato como técnica profissional de laboratório de 2.a classe,
pelo período de seis meses, com efeitos a partir de 1 de Abril
de 2000.

João Paulo Lourenço Machado — autorizada a renovação do contrato
como técnico superior de 2.a classe, pelo período de seis meses,
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

Susana Margarida Morais Regalo Rego — autorizada a renovação
do contrato como técnica superior de 2.a classe, pelo período de
seis meses, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 7660/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos. — Sob proposta da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra e pela deliberação do senado n.o 2/2000, de 5 de Janeiro,
o curso de mestrado em Literatura e Cultura Alemãs Modernas e
Contemporâneas, criado pelo despacho n.o 8848/98 (2.a série) — Ser-
viços Académicos, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121,
de 26 de Maio de 1998, sofre a seguinte alteração:

O mestrado terá o seguinte plano de estudos na parte curricular:

1.o ano
Seminários: Unidades

de crédito

A renovação da prosa narrativa de língua alemã a partir
dos princípios do século XX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Indivíduo e realidade na prosa narrativa da primeira metade
do século XX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Problemas de cultura alemã do século XX: a representação
da violência e a violência da representação . . . . . . . . . . . . 6

2.o ano

De entre as áreas frequentadas no 1.o ano, os alunos escolherão
uma, em cujo âmbito será elaborada a tese de mestrado.

10 de Março de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 7661/2000 (2.a série). — Por despachos de 21 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciados António Pedro Nunes Caeiro, Maria Olinda da Silva
Nunes Garcia, Pedro Canastra Azevedo Maia, Cristina Maria da
Costa Pinheiro Libano Monteiro, José Eduardo Oliveira Figueiredo
Dias, Fernanda Paula Marques de Oliveira e Maria Benedita Mala-
quias Pires Urbano, assistentes, além do quadro, da Faculdade de
Direito desta Universidade — concedida dispensa de serviço
docente, nos termos do artigo 27.o do ECDU, pelo período de
um ano a contar do início do ano lectivo de 2000-2001 (1 de Novem-
bro de 2000). (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 7662/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 13 de Março de 2000, proferido por delegação do
reitor:

Doutor Luís Filipe Vicente Constantino, professor auxiliar de nomea-
ção provisória — nomeado definitivamente, com efeitos a 29 de
Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subs-
critos pela Doutora Maria Luísa Campeão Fernandes Vaz de Sá e
Melo, professora catedrática da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade de Coimbra, e pela Doutora Maria Eduarda Nunes Rosa, pro-
fessora associada da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lis-
boa, se encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4
do mesmo artigo, o conselho científico da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Lisboa, reunido a 2 de Fevereiro de 1999, aprovou
a nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor Luís Filipe
Vicente Constantino.

28 de Março de 2000. — O Secretário, Alberto A. Ferreira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 6499/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
devidamente autorizado por despacho do reitor da Universidade do
Minho de 28 de Abril de 1999, se encontra aberto concurso para
provimento do cargo de chefe de divisão do Gabinete de Organização
e Auditoria do quadro de pessoal da mesma Universidade.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e o Decreto-Lei n.o 204/97, de 11 de Julho,
a resolução n.o 99/98 (2.a série), de 4 de Agosto, a resolução n.o 100/98
(2.a série), de 5 de Agosto, e o Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

3 — Área de actuação — organização e auditoria, abrangendo os
seguintes sectores:

Sector de Planeamento Administrativo e Financeiro;
Sector de Auditoria Administrativa e Financeira.

4 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas sejam detentores da licenciatura
em Administração Pública Regional e Local ou Administração Pública,
reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou se encontrem numa das situações
previstas nos n.os 3 a 7 do mesmo artigo e diploma ou na situação
prevista na alínea b) do artigo 26.o da resolução n.o 100/98 (2.a série),
de 5 de Agosto.

5 — Condições preferenciais — possuir experiência profissional na
área de gestão financeira das universidades, nomeadamente nas ver-
tentes de contabilidade, fiscalidade e análise financeira, no desem-
penho de funções relacionadas com a preparação da programação
e o controlo e avaliação da execução de projectos de investimentos
e infra-estruturas e experiência nos domínios da realização de despesas
públicas com a aquisição de bens, serviços e empreitadas de obras
públicas, bem como de contratação pública.

6 — Vencimento e regalias sociais — é o resultante da aplicação
da percentagem fixada no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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7.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Sistema da classificação final — a classificação final será
expressa numa escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética
ponderada de todos os métodos de selecção.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo fixado em seis meses
a contar da publicitação da lista de classificação final.

9 — Processo de candidatura:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço a que pertence e antiguidade na categoria,

na carreira, na função pública;
Concurso a que se candidata;
Declaração de que possui os requisitos legais de admissão, cuja

falta ou omissão determina a exclusão do concurso.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, tendo em vista a pon-
deração dos factores referidos no n.o 7.1 do presente aviso:

Identificação;
Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, ou cópias autênticas das mesmas, das quais constem
a sua designação, a indicação das entidades que as promo-
veram, os períodos em que decorreram e a respectiva duração
em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
e considere relevantes para apreciação do seu mérito.

9.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

10 — Publicitação da lista — a publicitação da lista de candidatos
será feita de acordo com o disposto nos artigos 33.o e 34.odo Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A convocatória dos candidatos admitidos para realização dos
métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

12 — A publicitação da lista de classificação final, após a homo-
logação da acta que a contém, será feita por afixação na Universidade
do Minho e remetida, por ofício registado, aos candidatos externos
a este serviço.

13 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e,
supletivamente, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no

dia 22 de Junho de 1999 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme
acta n.o 253/99, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro José Frederico Aguilar de Freitas
Monteiro, administrador.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Augusto Real Pinheiro Braga, director
dos Serviços Técnicos.

Doutor João Baptista da Costa Carvalho, professor auxiliar.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Helena Arranhado Carrasco Campos,
chefe de divisão.

Dr. Luís Carlos Ferreira Fernandes, secretário do Instituto
de Educação e Psicologia.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 6500/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Março
de 2000 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho:

Adriano Daniel Gonçalves Lobo — contratado, em regime de contrato
individual de trabalho, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 3 de Abril de 2000, com
a categoria profissional de auxiliar de alimentação, escalão 1,
índice 120. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — O Administrador para a Acção
Social, Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 7663/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 22 de Março de 2000 do director (proferido por delegação de
competências), a equiparação a bolseiro no estrangeiro ao Dou-
tor Paulo Filipe Gouveia Monteiro, professor auxiliar desta Faculdade,
durante o período compreendido entre 13 e 20 de Março de 2000.

22 de Março de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 7664/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 14 de Maio de 2000 do reitor da Universidade Nova de Lisboa,
a nomeação como subdirector da Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas, em comissão de serviço, por conveniência urgente de ser-
viço, a partir de 1 de Março de 2000, do Prof. Doutor Adolfo Yañez
Casal, professor associado da mesma Faculdade.

22 de Março de 2000. — O Director, Jorge Crespo.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 7665/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Manuel Francisco Cartaxo Durão, assistente convidado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 6 a 21 de Março
de 2000.

23 de Março de 2000. — O Presidente, Dario Augusto Alves.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 6502/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe
(apoio ao ensino e à investigação) da carreira técnica superior de
apoio ao ensino e à investigação do quadro de pessoal da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

5 — Definição genérica de funções — funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos na área de apoio ao ensino e à investigação.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais:
6.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem pre-
juízo do direito de opção pelo vencimento de origem, durante o
estágio.

6.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6.3 — A sede do local de trabalho situa-se na Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, sita à Rua dos Bragas,
4050-123 Porto.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso os

indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam cumu-
lativamente, até ao fim do prazo da entrega das candidaturas, os
requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — ser detentor de uma licenciatura na
área de gestão.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de avaliação de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.
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9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

10 — As provas de avaliação de conhecimentos serão efectuadas
com base nos programas de provas de conhecimentos gerais e espe-
cíficos da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, publi-
cados no Diário da República, 2.a série, n.os 36 e 176, de 12 de Fevereiro
e de 30 de Julho de 1999, respectivamente, e constam do seguinte:

Conhecimentos gerais:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público.

Conhecimentos específicos:

Difusão selectiva de informação;
Conhecimento sobre gestão de bases de dados;
Configuração de computadores e periféricos, processamento de

texto, desenhos e imagens de dados; sistemas de aquisição
de dados; construção e manutenção de páginas WEB.

10.1 — A prova de conhecimentos será teórica, escrita, com duração
total de noventa minutos, contendo uma área de conhecimentos gerais
e outra de conhecimentos específicos.

10.2 — As provas de avaliação de conhecimentos terão carácter
eliminatório se a classificação for inferior a 9,5 valores.

10.3 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

11 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, os seguintes aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura geral e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Capacidade de relacionamento;
Sentido crítico.

11.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

12 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista.

12.1 — A relação de candidatos e lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Candidatura:
13.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, requerimento
dirigido ao director da Faculdade de Engenharia do qual constem:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

13.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação — fotocópia do bilhete de iden-

tidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

13.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 13.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

13.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — Regime de estágio — o estágio será efectuado com base no
regulamento aprovado e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 259, de 9 de Novembro de 1992, terá carácter probatório e a
duração de 12 meses.

14.1 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
ou em contrato administrativo de provimento, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conforme o candidato possua
ou não nomeação definitiva.

14.2 — A avaliação e a classificação final dos estagiários competem
a um júri proposto para o efeito pelo conselho científico da Faculdade
de Engenharia.

O júri terá um presidente e dois vogais efectivos, fazendo dele
parte, obrigatoriamente, o orientador do estágio. Ao seu funciona-
mento serão aplicadas as regras estipuladas pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.3 — Cada estagiário deve elaborar um relatório de estágio, a
apresentar ao júri de avaliação no prazo de 30 dias contados a partir
do final do período de estágio.

14.4 — O relatório do estágio é classificado numa escala de 0 a
20 valores.

14.5 — A nota final do estágio, arredondada até aos décimos, resulta
da média aritmética das notas obtidas no relatório de estágio e sua
discussão e da classificação de serviço, de acordo com a fórmula:

CF=2CS+CR

2
em que:

CF=classificação final (de 0 a 20);
CS=classificação de serviço (de 0 a 10);
CR=classificação do relatório de estágio e sua discussão (de

0 a 20).

14.6 — Os estagiários serão ordenados pelo júri em conformidade
com as suas classificações, não sendo considerados aprovados os can-
didatos que tiverem classificação inferior a 14 valores (Bom).

14.7 — Os estagiários aprovados são providos nos lugares vagos
segundo a ordenação da lista de classificação final.

14.8 — Caso se verifique igualdade na classificação final, compete
ao júri estabelecer critérios de desempate.

14.9 — Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a
lei geral.

14.10 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Aze-
vedo, professor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria Gomes Gonçalves Azevedo, mestre e direc-
tora de serviços da FEUP.

Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços da FEUP.

Vogais suplentes:

Dr.a Alexandra Maria Marques Manata e Silva Pereira, téc-
nica profissional de 1.a classe da FEUP.

Dr. António Manuel Montenegro Carvalho Azevedo, téc-
nico superior de 2.a classe da FEUP.
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O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

1 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho
na função pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — maternidade e assistência
a familiares.

2 — Orgânica da Universidade:

1) Orgânica e administração das universidades — Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro;

2) Constituição orgânica das faculdades e escolas universitárias
e seus estabelecimentos anexos:

Estatutos da FEUP (despacho publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 192, de 21 de Agosto de 1990);

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Rectificação n.o 1070/2000. — Por terem sido publicados com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março
de 2000, os avisos n.os 5406/2000 (2.a série), 5407/2000 (2.a série)
e 5408/2000 (2.a série), no n.o 1, onde se lê «se encontra aberto con-
curso interno geral de ingresso para admissão a estágio» deve ler-se
«se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para admissão a estágio».

24 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 7666/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato do licenciado Nélson
Joaquim Fortuna de Sousa, a partir de 1 de Março de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 7667/2000 (2.a série). — Por despachos de 1 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Maria Helena Godinho Vieira Monteiro e João Jorge Mestre
Dias — autorizados os contratos administrativos de provimento
como assistentes do 1.o triénio além quadro, em regime de exclu-
sividade, para a Escola Superior Agrária de Beja, desde 1 de Março
de 2000, com os vencimentos correspondentes ao escalão 1,
índice 100. (Isentos de fiscalização prévia.)

21 de Março de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico, José
Luís Ramalho.

Edital n.o 251/2000 (2.a série). — 1 — José Luís Ildefonso Rama-
lho, presidente do Instituto Politécnico de Beja, faz saber que, por
despacho de 20 de Março de 2000, nos termos do Estatuto do Ensino

Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho) e demais
legislação aplicável, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um lugar vago existente
na categoria de assistente do 1.o triénio e dos que vierem a vagar
pelo período de um ano na Escola Superior de Educação de Beja
para a área científica de Português ou Português/Francês ou Por-
tuguês/Inglês.

2 — Ao presente concurso são admitidos os candidatos titulares
de licenciatura via ensino ou licenciatura científica com ramo edu-
cacional ou estágio concluído e informação final mínima de Bom
ou com informação inferior desde que disponham de currículo cien-
tífico, técnico ou profissional relevante, nos termos do artigo 4.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico.

3 — Constituem factores de preferência:

Formação em psicolinguística;
Experiência de docência no ensino superior politécnico;
Experiência na formação de professores do ensino básico;
Experiência de docência no ensino básico.

4 — A contratação fica dependente de cabimento de verba.
5 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes

elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número, data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Número de contribuinte fiscal;
i) Grau académico e respectiva informação final;
j) Situação profissional actual;
k) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

6 — Os candidatos devem ainda instruir o processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Certificado e atestado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Certificado de habilitações ou fotocópia do mesmo, a auten-

ticar mediante exibição do original;
e) Documento comprovativo de ter satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado, assi-

nado e, se possível, dactilografado;
g) Publicações e documentos que facilitem a formação de um

juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício da
categoria posta a concurso.

7 — É dispensada, temporariamente, a apresentação dos documen-
tos referidos nas alíneas a), c), d) e f) do número anterior aos can-
didatos que declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada uma daquelas alíneas.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
9.1 — O júri do concurso recorrerá a uma entrevista para apre-

ciações complementares, se for considerado necessário.
9.2 — A ordenação dos candidatos será feita de acordo com a

seguinte fórmula:

CF=X(CL)+Y(FPL)+Z(C)
10

X « 4;
Y « 4;
Z « 4;
X+Y+Z = 10 ou

CF=X(CL)+Y(FPL)+Z(C+E)
10

X « 4;
Y « 4;
Z « 4;
X+Y+Z = 10
CF=classificação final;
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CL=classificação da licenciatura;
FPL=formação pós-licenciatura;
C=currículo;
C+E=currículo e entrevista.

10 — As candidaturas são apreciadas por um júri nomeado por
despacho da presidente do Instituto Politécnico de Beja, mediante
proposta do conselho científico da Escola Superior de Educação, e
a sua constituição será tornada pública no Diário da República.

11 — O processo de candidatura deverá ser entregue pessoalmente
(ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção) no Instituto
Politécnico de Beja, Rua de Santo António, 1-A, 7800 Beja.

20 de Março de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 7668/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

António Manuel Cavaleiro Neves — autorizada a celebração de con-
trato individual de trabalho, com início reportado a 14 de Março de
2000, para desempenhar as funções correspondentes à categoria
de telefonista, com a carga horária de vinte e quatro horas semanais,
vencendo mensalmente a quantia de 46 900$, nos termos do n.o 2
do artigo 11.o-A aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio.

23 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Edital n.o 252/2000 (2.a série). — 1 — Maria Cristina Corrêa
Figueira, presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, faz saber
que, nos termos do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho), se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias a partir da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso de provas públicas para recru-
tamento de um professor-coordenador para provimento de uma vaga
existente no quadro de pessoal docente da Escola Superior de Tec-
nologia deste Instituto Politécnico aprovado pela Portaria n.o 32/97,
de 9 de Janeiro, na seguinte área científica e grupo de disciplinas,
com o seguinte número de vagas:

Área científica de Electrónica e Telecomunicações — grupo de dis-
ciplinas de Aquisição e Processamento de Sinais — uma vaga.

Poderão concorrer ao concurso:

a) Os professores-coordenadores de outra escola superior poli-
técnica da área científica e grupo de disciplinas para que
é aberto concurso;

b) Os professores-adjuntos da área científica e grupo de dis-
ciplinas para que é aberto concurso com, pelo menos, três
anos de bom e efectivo serviço na categoria;

c) Os candidatos habilitados com o grau de doutor ou equi-
valente na área científica e grupo de disciplinas para que
é aberto concurso;

d) Os equiparados a professor-coordenador ou a professor-ad-
junto da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal ou de
outra escola superior politécnica da área científica e grupo
de disciplinas para que é aberto concurso e que satisfaçam
os requisitos de habilitações e de tempo de docência fixados
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

2 — As candidaturas devem ser formalizadas através de requeri-
mento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Setúbal,
onde constem a identificação do candidato, os graus académicos e
respectivas classificações e a situção profissional actual, indicando a
escola ou serviço público a que se encontra vinculado.

3 — Com o requerimento deverão ser entregues a certidão de dou-
toramento (se o candidato a possuir), três cópias da lição a que se
refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, três cópias da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do mesmo decreto-lei (ficam dispensados da
entrega da dissertação os candidatos que se apresentem habilitados
com doutoramento na área para que é aberto concurso e os que

tenham sido aprovados em mérito absoluto em anterior concurso para
professor-coordenador), três cópias do curriculum vitae, um exemplar
de cada um dos trabalhos mencionados no curriculum vitae e certidão
confirmativa do tempo de serviço, quando a admissão do candidato
a concurso também esteja dependente deste requisito e bilhete de
identidade ou pública-forma.

4 — Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoal-
mente ou remetidos pelo correio, sob registo, com aviso de recepção,
para o Instituto Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da
República, 1, 2900 Setúbal.

5 — As provas decorrerão de acordo com o previsto no Estatuto
da Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho).

21 de Março de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 7669/2000 (2.a série). — Por ter sido
publicado com inexactidão o despacho (extracto) n.o 25 854/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de
30 de Dezembro de 1999, rectifica-se que onde se lê «Raul José
Silvério Bernardino — renovação do contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio em regime de
exclusividade, com início em 23 de Outubro e pelo período de [. . . ]
por urgente conveniência de serviço» deve ler-se «Raul José Silvério
Bernardino — renovação do contrato administrativo de provimento
como equiparado a assistente do 1.o triénio em regime de exclusi-
vidade, com início em 23 de Outubro e pelo período de um ano,
por urgente conveniência de serviço».

17 de Março de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de Osó-
rio Pinto dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 7670/2000 (2.a série). — Por ter sido
publicado com inexactidão o despacho (extracto) 25 853/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro
de 1999, rectifica-se que onde se lê «Sally Jane Mavor — renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente do 2.o triénio em regime de acumulação e a tempo parcial
(20 %)» deve ler-se «Sally Jane Mavor — renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de acumulação, a tempo parcial (20 %)».

17 de Março de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de Osó-
rio Pinto dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 7671/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Jorge Silva Fernandes — nomeação, em comissão de serviço extraor-
dinária, precedendo concurso, como técnico profissional especialista
para o Gabinete de Informática do Instituto Politécnico de Tomar,
auferindo a remuneração correspondente ao escalão 4, índice 305,
do estatuto remuneratório do pessoal da Administração Pública.
(Nomeação isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

23 de Março de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de Osó-
rio Pinto dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 7672/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Viseu:

Conceição Maria Pais Antunes, assistente administrativa do quadro
de vinculação do distrito de Viseu, afecta à Escola Secundária de
Alves Martins — nomeada, precedendo concurso, assistente admi-
nistrativa principal, em comissão de serviço extraordinária, para
o Instituto Politécnico de Viseu a partir de 13 de Março de 2000.

21 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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